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RESUMO

O presente trabalho examina a nova configuração mundial do comércio. Assim, avalia a existência dos crescentes Acordos Regionais de Comércio (ARCs) ou Acordos Preferenciais de Comércio (APCs), abarcando as principais tendências do recente regionalismo em face do sistema multilateral. Dentro da conjuntura de proliferação dos aludidos acordos, será dado enfoque ao estudo das relações comerciais entre a União Europeia e o Mercosul, abrangendo o contexto atual e as oportunidades de realização do tratado de livre comércio. Então, analisa a necessidade da implantação de instrumentos de harmonização do direito de integração, com inovações regulatórias em temas diferentes dos tradicionais. Ademais, aborda a importância da prevenção da fraude e abusos fiscais fazendo uma explanação acerca da aplicação do princípio do abuso do direito, no âmbito dos blocos económicos.  Traz o contexto global na perspectiva fiscal e as recomendações da OCDE para recuperar a capacidade de arrecadação das jurisdições e favorecer ambiente de investimentos menos distorcido. Ressalta a implementação de medidas antielisivas para criar maior coordenação entre as regras tributárias aplicadas pelos diferentes países. 
Palavras-chave: Nova configuração mundial do comércio; Acordos Regionais de Comércio (ARCs) ou Acordos preferenciais de Comércio (APCs); Relações comerciais entre a União Europeia e o Mercosul; Inovações regulatórias no direito de integração; Prevenção da fraude e abusos fiscais; Princípio do abuso do direito no campo tributário; Contexto atual do fisco internacional; Recomendações da OCDE; Implementação de medidas anti-elisivas.
ABSTRACT
It examines the new configuration of the world trade. It therefore assesses the existence of growing Regional Trade Agreements (RTAs) or Preferential Trade Agreements (PCAs), covering the main trends of recent regionalism in view of the multilateral system. Within the context of the proliferation of such agreements, the focus is set on the study of the relations between the European Union and Mercosur, encompassing the current context and opportunities for the realization of the treaty. It analyzes the need to implement instruments to harmonize the legal integration with regulatory innovations in themes different from traditional. It addresses the importance of preventing fraud and tax abuses by explaining the application of the principle of abuse of rights, within the economic blocs. It brings the global context in the fiscal perspective and the OECD recommendations to recover the ability of the jurisdictions to collect and favor a less distorted investment environment. It emphasizes the implementation of anti-tax measures to create greater coordination between the tax rules applied by different countries. 
Keywords: The new configuration of the world trade; Regional Trade Agreements (RTAs) or Preferential Trade Agreements (PTAs); Trade agreement between the EU and Mercosur; Instruments to harmonize the legal integration; Prevention of fraud and tax abuses; Principle of abuse of the right in the tax field; OECD Recommendations; Implementation of anti-elision measures.
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INTRODUÇÃO

O presente trabalho versa sobre a evolução do comércio internacional, que diante do crescimento inevitável da interdependência económica e comercial entre países e diversos outros efeitos da globalização, depara-se com o surgimento de novos paradigmas e recentes desafios a serem desvendados e superados.
Em vista dessa realidade, o objetivo do presente trabalho é o de analisar as implicações do quadro atual de proliferação de acordos que se multiplicam para oferecer soluções aos desafios do comércio do século XXI. Assim, multiplicam-se os Acordos Regionais de Comércio (ARCs) ou Acordos Preferenciais de Comércio (APCs). Dando, desse modo, uma da nova configuração ao comércio mundial.
Será, então, destacado o tema do surgimento de um novo regionalismo incentivado pela necessidade de desenvolvimento de novas regras adequadas ao grau de complexidade do comércio internacional contemporâneo. Dessa maneira, sob a nomenclatura de ARC ou APC, há um forte crescimento e diversificação do regionalismo em face do sistema multilateral.
Dentro desse contexto, será dado enfoque ao estudo do possível ARC entre a União Europeia e o Mercosul. De modo que será abordado um breve resumo histórico das relações existentes entre os dois blocos económicos, bem como o grau de desenvolvimento em que se encontram as negociações atualmente. 

Ademais, serão destacados os pontos favoráveis à concretização do tratado de livre comércio (UE e Mercosul) nos próximos anos, e a necessidade de regulação jurídica para a manutenção do mesmo, através do necessário desenvolvimento de instrumentos de harmonização do direito de integração.

Desse modo, o trabalho destaca a necessidade de aprimorar instrumentos de cooperação e harmonização do direito da integração, dos acordos comerciais profundos, que trazem inovações regulatórias em temas diferentes do tradicional esforço de redução tarifária, para que possam atender aos novos paradigmas que estão por se formar no comércio mundial, e fornecer subsídios necessários para incentivar a conservação dos Acordos de Livre Comércio.
Ao dar seguimento ao tema da cooperação e coerência regulatória, buscando meios de verificação de uma justiça fiscal mais eficiente, o trabalho aborda análises para a prevenção a evasão e abusos fiscais no âmbito da União Europeia e do Mercosul. Assim, inicialmente, estuda a aplicação do Princípio do Abuso do Direito no campo tributário, revelando a sua importância prática e orientadora.
Ademais, analisa o contexto mundial fiscal partindo da importância da abolição de paraísos fiscais, do incentivo à harmonização legislativa e dos esforços de troca de informações, para um melhor funcionamento dos sistemas fiscais no espaço globalizado, por meio, fundamentalmente de recomendações da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Económico (OCDE), a qual tem liderado as questões tributárias e tem estado na vanguarda da promoção da transparência e cooperação.
Desse modo, aborda a Transparência e Intercâmbio de Informações para Fins Fiscais, para apoiar a luta contra a evasão fiscal, garantindo a implementação efetiva das normas internacionais. Verifica que, à medida que o mundo se torna cada vez mais globalizado e as atividades transnacionais se tornam a regra, as administrações tributárias procuram trabalhar em conjunto para garantir que os contribuintes paguem a quantia correta de impostos à jurisdição correta.

Avalia que, diante da crescente indignação popular contra a evasão fiscal, foi criado um projeto que recebeu o nome de Base Erosion and Profit Shifting (BEPS), o qual busca proporcionar maior coordenação entre as regras tributárias aplicadas pelos diferentes países, de modo a recuperar a capacidade de arrecadação das jurisdições e favorecer ambiente de investimentos menos distorcido.  

Destaca que Erosão da Base Tributável e Transferência de Lucros é um problema urgente não apenas para os países industrializados, mas também para as economias emergentes e os países em desenvolvimento. Assim, considera orientações, a serem seguidas mundialmente, para garantir uma implantação eficiente das medidas acordadas e controlar esta através de um mecanismo de seguimento seletivo e, primordialmente, inclusivo.

Por fim, o trabalho analisa a recentes implementações das recomendações anti-elisivas da OCDE, aplicadas dentro da perspectiva da União Europeia e do Mercosul, demonstrando o comprometimento dos países e os avanços das novas normas fiscais internacionais perante um renovado modelo de fiscalização, coerente com a complexidade dos negócios com os quais se depara o Fisco Global. 

1. O COMÉRCIO INTERNACIONAL CONTEMPORÂNEO
1.1 Os recentes paradigmas da globalização comercial



O comércio internacional é um dos responsáveis pelo crescimento e desenvolvimento da economia dos países. Assim, pode-se dizer que “a Teoria do Comércio Internacional cobre uma área extremamente diversificada, envolvendo as trocas de bens, a movimentação de factores, serviços e investimentos ligados ao comércio e a cooperação económica e integração.” (Medeiros, 2013. p. 7).
Nesse contexto, para uma efetiva e indispensável organização do comércio internacional, foi criado um sistema que consiste numa rede de acordos multilaterais que regulam alguns aspectos essenciais do mercado entre os Estados, sempre por meio de regras a serem aplicadas amplamente pelos membros da Organização Mundial de Comércio (OMC), a qual segundo autores como Medeiros (1998) tem por objetivo primordial supervisionar a implementação das regras acordadas no âmbito deste sistema.
Desse modo, o Sistema Multilateral de Comércio teve início a partir de três institutos: a institucionalização de sociedades internacionais, o liberalismo nas relações comerciais internacionais e o acordo geral de tarifas e comércio (General Agreement on Tariffs and Trade, GATT
). Portanto, “foi elaborado com o propósito de garantir a livre competição entre os países membros, eliminar os obstáculos ao comércio internacional e permitir o acesso cada vez mais amplo de empresas ao mercado externo de bens e serviços.” (Oporto, 2000, p. 5). De forma que o Sistema Multilateral de Comércio é o nome dado à estrutura atual em que se regulam as trocas de produtos e serviços no âmbito internacional. 
Com a longa evolução sistémica do comércio internacional, tem-se revelado “a importância do estudo da estrutura das trocas internacionais na perspectiva do espaço económico, que influencia o bem-estar, e, por isso, os governos têm vindo a sancionar políticas económicas que se enquadram em estratégias de desenvolvimento de cariz diverso” (Medeiros, 2013, pag. 6). Assim, os maiores desafios de um sitema comercial multilateral situam-se:

1. Em saber integrar as economias em desenvolvimento por forma a garantir-lhes o crescimento e o desenvolvimento (o combate à pobreza é o maior desafio do século XXI);

2. Em enquadrar o sitema comercial internacional nos acordos comerciais regionais (ARC);

3. Em tornar as mesmas normas regulamentares mais transparentes, ao mesmo tempo que inclua novos temas de relacionamento dos povos;
4. Em inventariar novas medidas não-pautais que afetem os fluxos de bens, as condições de concorrência e as oportunidades de benefícios. Isto significa a busca de reduzir ao mínimo a discriminação entre os países [...] (Medeiros, 2013, pag. 226).
Nesse cenário, o atual Sistema Multilateral de Comércio tem sido questionado nos principais estudos acadêmicos que tratam da matéria do comércio internacional, tendo em vista o constante aumento dos fluxos globais de comércio, e o consequente surgimento de novos paradigmas. Assim, no plano mundial atual surgem discussões sobre a eficácia de tal sistema frente aos recentes desafios que são impostos pela globalização, que são responsáveis pela mudança dos métodos de produção e do comportamento dos consumidores em todas as dimensões, tornando ineficientes as estratégias de comércio e de investimento.
Desse modo, “a globalização nos seus vários aspectos multifacetados, significa o estreitamento da interdependência mundial, onde se diluem os mercados nacionais e se acentua a fluidez da circulação de bens e serviços, de capitais e de pessoas.” (Medeiros, 2013, p. 26). Ademais, “a globalização produtiva e comercial constitui um fenómeno interactivo, partindo da base produção-comércio. Sendo assim, a globalização comercial teve o mérito de aprofundar a integração dos mercados.” (Medeiros, 2013, p. 20). 
Por isso, diante do contexto global do século XXI, “explana-se a necessidade da construção de uma estrutura de implementação para democracias que funcione efetivamente e além das fronteiras.” (Janow, Donaldson, Yanovich, 2006, p. 289). De forma que surge a necessidade de criação de um quadro regulatório mais avançado e transparente para o comércio internacional, que permita maior previsibilidade às relações comerciais. 
Por isso, conforme explanam as autoras Ferraz e Thorstensen (2014), destaca-se no cenário mundial a prevalência de acordos que se multiplicam para oferecer soluções aos desafios do comércio do século XXI, papel antes desempenhado pela Organização Mundial do Comércio (OMC), mas que atualmente torna-se insuficiente.
Assim, “o fenómeno da globalização, disseminado nas últimas duas décadas, alterou substancialmente o sitema económico, razão pela qual hoje existe uma nova classificação, em termos espaciais e de interdependência, tendo por base a reorganização da economia mundial” (Medeiros, 2013, p. 29). Nesse cenário, o comércio internacional vem enfrentando novos desafios, dentre eles, está o avanço de acordos regionais de comércio (ARC) ou acordos preferenciais de comércio (APC). 
A OMC define esses dois tipos de acordos internacionais de comércio como não pertencentes ao sistema multilateral, apesar de nele baseados. Assim, os ARCs são configurados como acordos de comércio recíproco que incluem duas ou mais partes e que podem definir áreas de livre comércio ou uniões aduaneiras. Enquanto que os APCs relacionam-se a mecanismos pelos quais uma preferência em comércio é concedida de maneira unilateral
. Contudo, há autores de estudos desenvolvidos no âmbito da OMC que utilizam as nomenclaturas ARC e os APC como termos equivalentes. 
Dessa maneira, os aludidos acordos aprofundam áreas tratadas de forma incompleta no âmbito da OMC e prosseguem para temas que não chegaram a ser objeto de acordo no âmbito multilateral. Sob tal perspectiva, “haveria uma tendência de conjugação dos ARCs ou APCs com a abertura económica multilateral, como mecanismo mediante o qual os governos conduziriam sua inserção económica mantendo relativa autonomia política.” (Cepal, 2001, p. 208). 
1.2 O Novo Regionalismo - Acordos regionais ou preferenciais de comércio 

A regionalização “é encarada como um fenómeno económico resultante das mesmas forças microeconómicas que aparecem na globalização, com o objetivo de impelir a área na via do crescimento, estimulando os investimentos e as trocas com países terceiros.” (Medeiros, 1998, p. 95). Assim, a formação de blocos regionais tanto pode tomar a forma de zonas de comércio livre, uniões aduaneiras ou outro qualquer acordo de comércio preferencial.
O artigo XXIV do GATT estabelece as situações de exceção da aplicação do princípio consagrado no Artigo I do Acordo sobre o Tratamento da Nação Mais Favorecida, levando em conta a conveniência de aumentar a liberdade do comércio, desenvolvendo, mediante acordos, uma integração maior das economias dos países que participam desses instrumentos
.
Nesse contexto, os requisitos específicos para que um Acordo Regional seja considerado compatível com a disciplina do GATT são: “transparência; compromisso com a profunda liberalização comercial no interior do bloco (liberalização de substancialmente todo o comércio); e neutralidade em face do comércio dos Estados que não façam parte do bloco.” (Fiorentino, Verdeja, Toqueboeuf, 2006, p.1).
Alguns autores como Medeiros (1998) consideram que o regionalismo e o multilateralismo podem ser compatíveis na hipótese de os acordos regionais terem na sua base uma filosofia de abertura, face a países terceiros, o que se chamou “regionalismo aberto”. Assim, na atualidade, “verifica-se a necessidade de uma revisão substancial e global do tratamento do regionalismo em relação ao sistema multilateral, de modo a preencher o espaço existente entre o regionalismo do Século XXI e as regras do Século XX.” (Baldwin, 2011, p. 3).

A nova conformação das forças económicas e políticas propicia a ascensão dos blocos regionais como alternativa à satisfação de interesses de atores no interior dos Estados, diante da força da globalização e da quebra regulatória. Por isso, surge um “novo regionalismo” que se diferencia por ultrapassar as questões das pautas tarifárias, incorporando, desse modo, novas temáticas (Henrik, Petros, André, 2009, p. 8).
Desse modo, “o novo regionalismo relaciona-se com a mudança na geografia do poder mundial em sentido mais amplo, tendo em vista o seu intercâmbio com o mercado exterior e com a liberalização multilateral.” (Prazeres, 2008, p. 150-151). Sendo assim, o fenómeno do regionalismo tem tido não apenas um incentivo no século XXI, mas também uma nova configuração. 
A recente onda de regionalismo em face do sistema multilateral apresenta quatro tendências principais: 
1. o protagonismo desses Acordos nas políticas comerciais da maior parte dos Estados, superando a primazia do sistema multilateral; 
2. o crescente nível de sofisticação, nas áreas de normatividade e nos parceiros não necessariamente em contiguidade geográfica; 
3. o aumento dos acordos Norte-Sul, entre países desenvolvidos e em desenvolvimento; 
4. expansão e consolidação de um crescente número de ARC bilaterais entre blocos regionais de comércio de dimensão continental, com aparente função de acesso estratégico à mercados (Fiorentino et al., 2006).
Então, no novo regionalismo verifica-se: um maior intercâmbio comercial entre países mais desenvolvidos e países em desenvolvimento, o surgimento da superação da contiguidade geográfica, bem como a ultrapassagem de dimensões anteriormente relatadas na história, formando-se acordos regionais não só entre Estados, mas entre já fixados blocos regionais. 

Essa nova abordagem parte da premissa de que, tendo em vista a crescente propagação dos Acordos Regionais de Comércio nos últimos anos, e o papel central de blocos consolidados na economia internacional, o fenómeno do regionalismo é realidade das relações internacionais, que não pode ser impedido, e que precisa ser bem aplicado.

Portanto, “atualmente, as negociações concentram-se em um novo padrão de integração, com o foco na proposição de novas estratégias de coerência e cooperação e também de convergência regulatórias.” (Kotzias, 2015, p. 22).  Dessa forma, esses termos passam a ser centrais na compreensão da lógica do comércio internacional contemporâneo e aos novos acordos comerciais. 
2. O POSSÍVEL ACORDO REGIONAL DE COMÉRCIO ENTRE A UE E O MERCOSUL
         
2.1 Breve histórico das relações entre a UE e o Mercosul

É dentro do contexto da recente onda de regionalismo em face do sistema multilateral, com tendências, especialmente, “de aumento dos acordos entre países desenvolvidos e em desenvolvimento, da expansão e consolidação de um crescente número de ARC bilaterais entre blocos regionais de comércio de dimensão continental” (Fiorentino et al., 2006) que ressurgem as tratativas de um acordo de livre comércio entre a União Europeia e o Mercosul
.
Para melhor entendimento, analisa-se que as negociações de um acordo comercial, entre os blocos económicos, foram iniciadas há mais de 20 anos. Assim, em dezembro de 1995, segundo Ventura (2003), o Mercosul e a UE assinaram um Acordo-Quadro lnter-regional de Cooperação, instrumento de transição para uma futura Associação Inter-regional entre os dois agrupamentos, “cujo pilar básico seria a implementação de um programa de liberalização progressiva dos fluxos comerciais recíprocos.” (Santos, 2016, p. 3). 

A fim de facilitar o cumprimento dos objetivos previstos, foi criada uma estrutura institucional mínima para viabilizar um diálogo regular e sistemático, “composto de um Conselho de Cooperação (formado por ministros), uma Comissão Mista de Cooperação (grupo técnico responsável pela formulação de propostas), e uma Sub-comissão Comercial.” (Savini, 2001, p. 112).
O aludido Acordo-Quadro “teve sua posterior ratificação em 1999 e fortalecimento das negociações para alcançar um acordo de livre comércio no ano 2000.” (Makuc, Duhalde, Rozemberg, 2015, p.7). Importante ressaltar, conforme explana Santos (2016) que os países exigiram que as negociações fossem orientadas pelo princípio do single undertaking, ou seja, nenhuma cláusula seria aplicável até que todas estejam acordadas. De modo que o aludido princípio não elimina assimetrias entre os negociadores, mas permite que todos tenham um peso de veto, evitando que um negociador mais forte se imponha sobre os mais fracos.
A pretensão era que as negociações se iniciassem em 1999, fossem finalizadas em 2004, e iniciasse a liberalização em 2005. Contudo, segundo Ventura (2003) houve forte oposição interna na UE, sobretudo por parte da França, que encarava o acordo comercial com o Mercosul como um risco à Política Agrícola Comum (PAC), devido à competitividade dos países sul-americanos neste setor. Sendo assim, já eram evidentes as preocupações da França com o tema da agricultura. 

Nesse sentido, “as ofertas trocadas em setembro de 2004 por ambas as partes não
satisfizeram os interesses de nenhum deles, o que acarretou na suspensão das negociações.” (Makuc et al., 2015, p. 5). Esperava-se que a conclusão da Rodada Doha em 2008 permitisse que a questão agrícola fosse resolvida, o que não ocorreu. 

Entretanto, mais recentemente, houve a retomada efetiva de negociações de 10 a 14 de outubro de 2016, para dar continuidade à negociação deste acordo comercial que, conforme exposto, já dura vários anos. Assim, apesar de não ter chegado a textos conjuntos, houve ofertas de abertura de mercado mais aprofundadas, e dentre os principais temas tratados estão: comércio de bens; regras de origem; facilitação aduaneira e comercial; instrumentos de defesa comercial; concorrência; comércio e desenvolvimento sustentável
.

Neste cenário, parlamentares europeus e brasileiros discutiram o tema na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, e defenderam que o acordo não seja apenas comercial, mas inclua outras áreas, como cultura e meio ambiente. Alguns parlamentares mostram-se preocupados com a proteção aos direitos humanos, cláusula que será incluída pela primeira vez em um possível acordo assinado pelo Mercosul.
Ademais, de acordo com Yanakiew (2017) ocorreram diversas Rondas ao longo do ano de 2017, e, desse modo, ainda há o objetivo de alcançar um acordo político e económico até o ano de 2018
. Assim, após quase duas décadas de negociações, finalmente uma convergência de fatores parece ter criado uma janela de oportunidade para um acordo de livre comércio entre o Mercosul e a União Europeia. 
De modo que o embaixador João Gomes Cravinho, chefe da delegação da União Europeia no Brasil, afirmou que "É a primeira vez, em muitos anos, que há vontade política dos dois lados e também convicção de que não há barreiras de natureza técnica que não possam ser superadas"
.

2.2 Elementos Motivadores para a concretização do Tratado de Livre Comércio.
A retomada de negociações entre a União Europeia e o Mercosul, de acordo com Anjos (2017), decorreu da análise da possibilidade de constituição de um mercado transatlântico de 750 milhões de consumidores e a oportunidade para os empresários do Mercosul acederem livremente à UE (uma das maiores economias mundiais). 
Para elém disso, em 2015, o valor dos bens e serviços importados pela UE a partir dos países do Mercosul foi de 44,147 milhões de euros, como também se leva em conta o fomento de inovação que pode propiciar a criação de laços comerciais estreitos com algumas das empresas tecnologicamente mais avançadas do mundo
.

A União Europeia é o principal parceiro comercial do Mercosul, representando 21% do seu comércio externo (estatística do ano de 2015). As principais exportações para o Mercosul são: maquinaria, veículos e produtos químicos e farmacêuticos. Desse modo, o acordo também poderá remover barreiras para empresas europeias prestadoras de serviços e investidores. 
Por outro ângulo, o Mercosul é um importante investidor na UE, alcançando os 115 mil milhões de euros em 2014. Sendo assim, as maiores exportações para a UE em 2015 foram produtos agrícolas (alimentares, bebidas e tabaco), bem como produtos vegetais (incluindo soja e café), carnes e outros produtos de origem animal
. 
O Mercosul, nos últimos anos, tem posição de destaque entre os 10 principais parceiros comerciais da UE. Assim, observa-se os seguintes dados, apresentados por Valdez (2017), que correspondem as relações estabelecidas no ano de 2015: 
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Dessa maneira, a União Europeia, desde o ano de 2012, apresenta balanços comerciais positivos em relação ao Mercosul. Então, o registo do comércio da União Europeia com o Mercosul (de 2007 a 2017), que corresponde aos bens totais dos fluxos e balanços comerciais na UE, possuem os seguintes dados anuais
:
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 As trocas comerciais na União Europeia representam cerca de metade do Produto Interno Bruto (PIB) europeu
. Nesse contexto, a Comissão Europeia em 1 de março de 2017 apresentou Reflexões e possíveis cenários para a UE-27 em 2025 e foi registrado que a posição da Europa no mundo está a retrair-se, à medida que outras regiões se desenvolvem. Assim, verificou-se que poder económico da Europa deverá enfraquecer em termos relativos, estimando-se que represente muito menos de 20% do PIB mundial em 2030, contra cerca de 22% atualmente
. 
Ademais, foi apresentado um pacote de medidas comerciais e de investimento que responde às oportunidades e desafios atuais que a UE enfrenta. Assim, de acordo com Malmström (2018), a Comissão tem como prioridade a elaboração de uma política comercial equilibrada e progressiva para controlar a globalização. Ou seja, um comércio livre, sem sacrificar as normas da Europa
. 
Para mais, Bercito (2018) destaca que o Reino Unido deve deixar a União Europeia em 2019, razão pela qual o eurodeputado Salafranca, que representa o Parlamento europeu nas negociações com o Mercosul, declarou o seguinte depoimento: “Precisamos de sócios estáveis e previsíveis nestes tempos”. 
Nesse contexto, o impacto de um acordo de comércio entre a UE e o Mercosul foi alvo de uma avaliação, realizada por uma equipa da Universidade de Manchester
, em 2008 que, passados quase dez anos, continua a ser uma peça importante para o processo negocial, inclusivamente, servindo de parâmetro nas negociações.

O estudo em causa concluiu que a retirada de todas as barreiras tarifárias e não tarifárias na agricultura, indústria e em alguns serviços poderia motivar um ganho líquido de bem-estar social na UE próximo dos 4 mil milhões de dólares (USD), o equivalente a 0.1% do PIB, com o aumento da atividade económica na indústria e serviços a mais do que compensar as previsíveis perdas na agricultura e pecuária europeias.

Além disso, segundo Fernandes (2017), a vantagem comparativa dos países do Mercosul em bens agrícolas processados e não processados pode motivar, por seu turno, ganhos próximos dos 9 mil milhões de dólares (USD) nos respectivos estados parte, especialmente no Brasil (7 mil milhões). Em termos relativos, são esperados ganhos de rendimentos expressivos no Paraguai (+10.0%) e mesmo no Uruguai (+2.1%) e no Brasil (+1.5%), e menos intensos na Argentina (+0.5%). 
Para mais, de acordo com um novo estudo realizado pela Universidade Católica Portuguesa, concluiu-se que a aprovação de um acordo comercial entre a União Europeia e o Mercosul provocaria um acréscimo no PIB português de 0,2%
. Assim, usando a mesma metodologia do estudo da Universidade de Manchester, de 2008, e aplicando o modelo à economia portuguesa, os resultados apontam para aumento de cerca de 290 milhões de euros, o dobro da vantagem para a Europa. Desse modo, vincou Ricardo Ferreira Reis (¶5) que um acordo entre os dois blocos comerciais:

[...] teria um impacto maior e imediato na economia portuguesa precisamente naquilo que tem faltado nos últimos anos, que é o investimento [...] não há praticamente qualquer perda que não possa ser compensada pelas vantagens que o acordo traz, que é amplamente positivo para Portugal (Agência Lusa, 2017).

O acordo entre o Mercosul e a UE afetaria 90% do comércio entre os dois blocos, e, de acordo com Netto (2018), o atual presidente francês, Emmanuel Macron, que se coloca na política como um dos incentivadores da globalização comercial no mundo, manifestou-se no sentido de que seu governo estaria pronto a aceitar o acordo com o Mercosul, com a seguinte declaração: "nós compartilhamos a mesma visão estratégica sobre esse acordo entre União Europeia e Mercosul, que pode ser bom para as duas partes. É pertinente tentar finalizá-lo rapidamente no contexto geopolítico atual".
Portanto, um dos principais países opositores do acordo, que é a França, hoje se encontra disponível a colaborar com a concretização do tratado de livre comércio. Com efeito, o relançamento das relações entre o Mercosul e a UE é a reação natural à política de fecho de fronteiras impulsionada, em tempos atuais, pelo presidente Donald Trump nos Estados Unidos. Embora o mundo esteja cada vez mais interligado, o regresso do isolacionismo veio lançar dúvidas sobre o futuro do multilateralismo e do comércio internacional.
Por tudo quanto exposto, resta claro os benefícios e progressos que poderiam surgir do fechamento do acordo comercial entre a União Europeia e o Mercosul, desde que firmado com sustentabilidade e respeito aos direitos humanos. Em tempos atuais, as relações comerciais estabelecidas entre diversos países são fontes indispensáveis a manutenção e desenvolvimento económico, sendo necessária a defesa do comércio livre e progressista e a configuração de uma globalização em benefício de todos.
3. MECANISMOS DE COOPERAÇÃO REGULATÓRIA ENTRE OS BLOCOS ECONÓMICOS
3.1 O Novo fenómeno normativo de regulação
Atualmente, observa-se que há uma preocupação evidente dos países signatários de um acordo para que haja uma coordenação internacional no âmbito regulatório dos Estados, de modo que as regulações internas sejam fortalecidas e não sejam colidentes no plano interno e, tampouco, na esfera internacional. 
Essa nova tendência “se apresenta como característica central do atual cenário do comércio global, pautado pela multiplicação de acordos regionais ou preferenciais de comércio de gerações mais recentes e trabalhada na negociação dos mega-acordos.” (Thorstensen, Badin, 2017b, p. 10). 

Há atualmente a constatação do aprofundamento das formas de integração económica. Assim, “uma vez que compromissos de redução tarifária por via de concessões mútuas perdem relevância, emergem novas tendências normativas, as quais são pautadas em políticas, práticas e procedimentos específicos de regulação em nível internacional.” (Thorstensen, Kotzias, 2015, p. 3).
Dessa maneira, segundo Baldwin e Lopez-Gonzalez (2015), emerge um outro tipo de produção normativa, cuja natureza técnica confunde-se com interesses de proteção da sociedade e dos direitos coletivos e transindividuais. Por isso, esse fenómeno normativo mais recente de regulação consiste na criação de regras em sintonia com a dinâmica da atividade económica, objetivando, com frequência, a redução ou mitigação de falhas de mercado. 
Com efeito, as negociações concentram-se em um novo padrão de integração, com o foco na proposição de novas estratégias de coerência e cooperação e também de convergência regulatória. Esses termos, portanto, passam a ser centrais na compreensão da lógica referente ao comércio internacional contemporâneo e aos novos acordos comerciais. 
Assim, estas novas configurações são tratadas, de modo amplo, nos documentos da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE), que reúne 34 países, e, de forma prescritiva, nos mega-acordos e em alguns dos acordos preferenciais de comércio mais recentes.
Em 2012, o Conselho da OCDE adotou a Recomendação sobre Política Regulatória e Governança, que contribuiu para tornar a cooperação regulatória internacional um elemento essencial para a qualidade regulatória
. Assim, a Recomendação é um dos principais documentos internacionais que trata de política regulatória, que pode ser observada por ministérios setoriais e por agências reguladoras. 
Além disso, a referida diretriz da OCDE prevê medidas que os governos devem adotar para auxiliar a execução da reforma regulatória saneadora de forma construtiva. Dessa maneira, destacam-se as “medidas destinadas à aplicação de regulamentos direcionados a políticas públicas que tenham um impacto positivo na economia e na sociedade.” (Thorstensen, Badin, 2017b, p. 10).
Por isso, a cooperação regulatória “consiste em um acordo ou arranjo, formal ou informal entre países (bilateral, regional ou multilateral), concebido para promover alguma forma de trabalho coordenado ou conjunto na concepção, no monitoramento, na fiscalização ou na gestão de regulamentação, com vistas a apoiar a coerência e a convergência das regras através das fronteiras.” (Hoekman, Mavroidis, 2015, p. 2). 
Dessa premissa emerge com força a ideia da necessidade de se buscar a coerência regulatória dentro do próprio Estado. Esta, apesar de referir-se à organização doméstica da regulação, passa a ter importância nos acordos internacionais. 
Entre os instrumentos e práticas de coerência regulatória podem ser encontradas: “medidas preventivas, com estudos de impacto e consultas prévias; pressuposto fundamental através de formulação de regulamentos eficientes; situação desejada do sistema, com coerência regulatória; medida preventiva e de gestão com a observância de boas práticas de regulação (BPR) e medidas de manutenção através de revisão de stock.” (Thorstensen, Badin, 2017c, p. 44).
Sob a perspectiva da cooperação, Thorstensen e Badin (2017b) entendem que alguns dos principais instrumentos regulatórios são: coordenação no âmbito de organizações internacionais (OIs); reconhecimento mútuo de regulamentações; reconhecimento mútuo de testes de verificação de conformidade; adoção de princípios, regras e de práticas favoráveis à coerência regulatória.
Destarte, os Estados não fazem uso dessa multiplicidade de instrumentos de cooperação de maneira isolada. Em geral, eles distribuem seus esforços em vários desses instrumentos, escolhendo o mais adequado para as circunstâncias e para os propósitos dos atores envolvidos. Além disso, muitos desses instrumentos são organizados e funcionam em conexão com outros, formando confusas relações entre os atores e instrumentos internacionais de regulação, de modo que:

as organizações e outros arranjos internacionais têm papel relevante na busca por maiores entendimentos regulatórios entre os Estados e através de esforços cooperativos variados, dotados de diversos graus de formalização e de diferentes objetivos específicos, os países têm buscado tornar seus sistemas regulatórios mais compatíveis e semelhantes. (Thorstensen, Badin, 2017b, p. 18).
A superação das barreiras regulatórias ao comércio demanda, esforços específicos de cooperação, de forma que por meio do entendimento entre os Estados é possível, aperfeiçoar as práticas regulatórias nacionais e aproximar o conteúdo e a forma dos sistemas regulatórios dos países. Sendo assim, torna esse movimento de convergência, e regulamentações técnicas menos onerosas aos agentes económicos e mais favoráveis ao comércio internacional. 

3.2 Preocupações regulatórias no possível acordo entre a UE e o Mercosul
É cediço que formas mais reforçadas de cooperação, que buscam resultados mais ambiciosos de convergência, tendem a exigir maior esforço e coordenação por parte dos Estados e de atores subnacionais, por exemplo, representantes setoriais, ministérios ou órgãos de normalização.
Nesse cenário, o tratado comercial entre a UE e Mercosul, caso concretizado, poderia seguir o modelo implantado, acerca do tema regulatório, no recente “Acordo de Livre Comércio Coreia do Sul-EUA (KORUS). Assim, no capítulo sobre barreiras técnicas ao comércio, o art. 9.4 estipulou o seguinte: 

Art. 9.4. The Parties shall strengthen their cooperation in the field of standards, technical regulations, and conformity assessment procedures with a view to increasing the mutual understanding of their respective systems and facilitating access to their respective markets. In particular, the Parties shall seek to identify, develop, and promote trade facilitating initiatives regarding standards, technical regulations, and conformity assessment procedures that are appropriate for particular issues or sectors. These initiatives may include cooperation on regulatory issues, such as transparency, the promotion of good regulatory practices, alignment with international standards, and use of accreditation to qualify conformity assessment bodies.

Portanto, o referido tratado contém disposições mais avançadas acerca de convergência regulatória e restou acordado que as partes reforçarão a sua cooperação no domínio das normas, regulamentos técnicos e procedimentos de avaliação da conformidade, procurando identificar e promover iniciativas de facilitação comercial para setores específicos. Essas iniciativas incluem a cooperação em questões regulatórias, como a transparência, a promoção de boas práticas regulatórias (BPR) e o alinhamento com as normas internacionais.
A União Europeia já avança sobre temas que, para serem tratados bilateralmente, demanda elevado grau de cooperação regulatória, além de, em certos casos, precisarem de aproximação legislativa, dependendo da forma como o direito nacional trata desses assuntos. Desse modo, o Acordo entre a UE, o Peru e a Colômbia
, no art. 75, buscou identificar, desenvolver e promover iniciativas que facilitem o comércio, que podem incluir, designadamente:

i) o intercâmbio de informação, experiências e dados, a cooperação científica e tecnológica e a aplicação de boas práticas regulamentares;

ii) a simplificação dos procedimentos de certificação e dos requisitos administrativos estabelecidos por uma norma ou regulamento técnico, e a supressão dos requisitos de registo ou de autorização prévia que sejam desnecessários em virtude das disposições do Acordo OTC;

iii) os esforços com vista à eventual convergência, ao alinhamento ou ao estabelecimento de equivalências dos regulamentos técnicos e dos procedimentos de avaliação da conformidade. Salvo acordo expresso em contrário, a equivalência não determina a priori qualquer obrigação para as Partes;

iv) a análise, numa futura revisão da regulamentação, da possibilidade de recorrer à acreditação ou à nomeação como instrumentos para reconhecer os organismos de avaliação da conformidade estabelecidos no território de outra Parte; e

v) a promoção e facilitação da cooperação e do intercâmbio de informação entre os organismos públicos ou privados pertinentes das Partes.
Então, neste acordo já constam disposições sobre cooperação entre órgãos públicos e privados acerca de regulamentação técnica, normalização, avaliação de conformidade, acreditação, metrologia, controle de fronteira e vigilância de mercados. 

Em relação ao acordo União Europeia e Mercosul, para viabilizar uma maior cooperação e coerência regulatória, poderia ser criado um Conselho de Gestão da Normalização, um órgão bilateral, por meio do qual os blocos poderiam aprofundar a cooperação, bem como estender seus esforços a setores variados da economia. 
O referido Conselho poderia oferecer adequada alternativa à harmonização, pois direcionar-se-ia os problemas concretos, conforme os setores económicos mais interessados, sendo o ideal que o mesmo seja dotado de continuidade e de institucionalidade.” (Thorstensen, Badin, 2017b, p. 69). 
Ademais, também poderiam ser criados comités técnicos específicos para atuar e auxiliar no âmbito da interação da regulação. Assim, poderiam preparar documentos sobre temas específicos dentro de seus respectivos desempenhos. De modo que os assuntos constantes dos aludidos materiais, conforme explanam Thorstensen e Badin (2017b), seriam posteriormente submetidos à votação do Conselho de Gestão da Normalização, o qual reuniria todos os comités nacionais e, caso aprovados, passariam a constituir normas internacionais.
Nesse cenário, algumas das medidas favoráveis à coerência regulatória entre a UE e o Mercosul poderiam ser: a criação de regulamentos compatíveis para bens e serviços, consultas prévias a stakeholders para publicação de regulamentos importantes, utilização de estudos de impacto, revisão periódica do stock regulatório e observância de diretrizes de boas práticas regulatórias. 
Contudo, consultas aos interessados e estudos de impacto devem preceder a formulação de regulamentos, normas, regras e padrões. “A eficácia da regulação, um dos requisitos para coerência do sistema, depende exatamente da realização desses atos preliminares.” (Thorstensen, Badin, 2017b, p. 13). 

Dessa forma, a cooperação entre países na busca de sistemas regulatórios mais coerentes possibilita a convergência entre sistemas, movimento de aproximação que, ao eliminar as barreiras regulatórias, favorece o comércio internacional. Portanto, com a cooperação e harmonização regulatória, pode-se observar menores prejuízos económicos, inclusive, com menores índices de evasão e elisão fiscal, e uma justiça fiscal mais eficiente.
4. A PREVENÇÃO A EVASÃO E ABUSOS FISCAIS NO ÂMBITO DA UNIÃO EUROPEIA E DO MERCOSUL
4.1. A aplicação do Princípio da Proibição do Abuso do Direito no campo tributário
Com a necessidade urgente de lutar contra a evasão e fraude fiscal para que os Estados possam obter uma justiça fiscal mais competente e eficaz, faz-se indispensável o combate a práticas abusivas, através da aplicação suficiente e ponderada do princípio da proibição do abuso de direito. 
Nesse contexto, segundo Fischer (2004), “o princípio da proibição do uso abusivo de um direito é inerente a todos os setores do direito” (Neto, 2011, p. 115). Por isso, pode-se entender que o conceito de abuso em direito fiscal consiste no uso instrumental de uma regra estabelecida na lei (especialmente a norma tributária), de forma a obter uma vantagem não pretendida pela ordem jurídica. 
Assim, o abuso de direito “está intimamente ligado à idéia segundo a qual não há direito ilimitado, em conseqüência, permite o estabelecimento de limites para o planejamento tributário, a partir dos quais a conduta destinada a evitar, ou reduzir o tributo, caracteriza fraude fiscal” (Franco, 2008, p.6). Desse modo, pode-se analisar que:

a luta contra a evasão fiscal levou, um pouco por toda a parte, à tomada de medidas antiabuso através de normas que têm em vista desconsiderar para efeitos fiscais práticas abusivas. Por vezes, essa desconsideração leva a tomar em conta, em sua substituição, as que seriam realizadas se não houvesse um propósito de fuga aos impostos e outras vezes conduz à aplicação de um determinado regime fiscal que a lei define especificamente para essas situações (Pereira, 2014. p. 487).

No abuso do direito, segundo Gonçalves (2008), está em causa um direito subjetivo cujo exercício seja anti-social ou danoso. Sendo assim, “todo o ato intencional de pessoas, individuais ou coletivas, perpetrado com logro que provoca, efetiva ou potencialmente, vantagens para uns ou danos para outros e que violam as boas práticas económicas ou a lei, pode-se designar por fraude.” (Pimenta, 2014, p. 17). 
Nesse sentido, Saldanha Sanches (2007) expõe que o acto elisivo (praticado em fraude à lei fiscal) não constitui uma violação de qualquer dever de cooperação. É, ainda assim, uma acto lesivo dos valores que ordenam e conferem sentido ao ordenamento jurídico-tributário.
Dessa forma, “a proibição da elisão abusiva nada mais é que a especificação do princípio geral, jurídico e moral, da vedação do abuso de direito” (Lobo, 2013, p. 19). Por isso, as normas antielisivas surgiram, no contexto da globalização, fortalecem-se no âmbito do direito comunitário (União Europeia e Mercosul), e refletem a influência na necessidade da transparência fiscal. 
Dessa maneira, diante do impacto da integração dos mercados, da evolução do planejamento tributário, e da diminuição na arrecadação de impostos das Fazendas Nacionais frente ao novo relacionamento das empresas multinacionais, diversas normas surgem entre a década de 1980 e início do sec XXI, no âmbito da União Europeia e do Mercosul, para coibirem o abuso de direito e a elisão fical abusiva. 
4.1.1. Em países do Mercosul
4.1.1.1 Na Argentina

Em relação a aplicação do princípio da proibição do abuso do direito, na Argentina, um dos Estados-Membros do Mercosul, pode-se destacar o surgimento da regra da desconsideração da personalidade jurídica. Nesse cenário, pode acontecer que o uso dado a uma sociedade, segundo Vázquez Vialard (2001), desvie daqueles admitidos por lei e se torne um abuso pelo qual é aplicado a outros e até mesmo contrário. 
Este fato, relativo a uma forma instrumental criada para servir as relações entre homens, “constitui uma fraude para a lei por meio da entidade legal, cujo objetivo é atuar como um esquema instrumental, que é apenas justificado na medida em que contribui para propósitos legais e é admitido pelo sistema legal.” (Bossini, 2009, p. 5). 

Assim, de acordo com autores como Lobo (2013), as normas que autorizam a Administração a desconsiderar a personalidade jurídica do contribuinte para atingir as relações económicas realizadas constituem autênticas normas antielisivas e combatentes do abuso do direito. De modo que procuram normatizar a teoria norteamericana do “disregard of legal entity”, isto é, autorizam o levantamento do véu da personalidade da empresa para que se possam atingir a substância do negócio jurídico e a responsabilidade dos sócios. 
Na Argentina, embora o conteúdo do artigo 2, da Lei das Sociedades n.º 19.550
, incluísse em seu cerne toda a doutrina americana do disregard, restou insuficiente e “foi necessário que o legislador argentino incorporasse uma regra que regulasse o abuso da personalidade jurídica, de modo que sistematizasse as consequências da fraude ou culpa do parceiro ou do responsável pelo tratamento e o abuso da personalidade jurídica.” (Olmos, 2004, p.17).
Desse modo, de acordo com Zárate (2002), a chamada "inexequibilidade da personalidade jurídica” surgiu em 1983 através da reforma da Lei 19.550 por meio da Lei 22.903, que introduziu, em relação ao tema em questão, o último parágrafo no artigo 54, que afirma: 
a atuação da sociedade que oculte a realização de fins de extrasocietários, constitui um mero recurso para violar a lei, a ordem pública ou a boa fé ou para frustrar os direitos de terceiros, se imputará diretamente aos sócios ou aos controladores que a tornaram possível, que responderão solidaria e ilimitadamente por danos causados.
Dessa maneira, a referida legislação argentina contempla nesta hipótese, do artigo 54, que nos casos de violação às normas legais, de boa fé, de ordem pública, de direito de terceiros, ou a persecução de finalidades alheias ao objeto social, a responsabilidade será ilimitada e solidária dos sócios que a integram ou daqueles que deveriam exercer o devido controle. 
Nesse cenário, em termos de inoponibilidade da personalidade jurídica, o sócio poderá ser diretamente demandado, caso reste comprovado o uso indevido do instituto da autonomia patrimonial, através de violação abusiva ao quanto descrito em lei, e este não poderá, em sua defesa, opor a existência da sociedade.

Em relação a ideia da proibição de práticas abusivas, especificamente no âmbito fiscal, convém destacar o art. 2º da lei argentina n.º 11.683
, de 13 de julho de 1998, referente ao procedimento tributário, que trouxe para o ordenamento jurídico o que ficou conhecido como “teoria de la penetración de la personalidad”:

Articulo 2.º - Para determinar la verdadera naturaleza del hecho imponible se atenderá a los actos, situaciones y relaciones económicas que efectivamente realicen, persigan o establezcan los contribuyentes. Cuando éstos sometan esos actos, situaciones o relaciones a formas o estructuras jurídicas que no sean manifiestamente las que el derecho privado ofrezca o autorice para configurar adecuadamente la cabal intención económica y efectiva de los contribuyentes se prescindirá en la consideración del hecho imponible real, de las formas y estructuras jurídicas inadecuadas, y se considerará la situación económica real como encuadrada en las formas o estructuras que el derecho privado les aplicaría con independencia de las escogidas por los contribuyentes o les permitiría aplicar como las más adecuadas a la intención real de los mismos
.
Portanto, prega o procedimento tributário que será considerada a situação económica real como enquadrada nas formas ou estruturas que o direito privado lhes aplicaria, independentemente daquelas escolhidas pelos contribuintes, para configurar a real intenção económica.

A Corte Suprema da Argentina, há alguns anos, estabeleceu que na determinação do fato imponível deve-se atender à substância, e não às formas jurídicas externas dos atos, ou seja, que os meios artificiosos usados pelos contribuintes não devem prevalecer sobre a realidade que ocultam. 
Nesse contexto, em Buenos Aires, no 11º dia do mês de fevereiro de 2016, houve julgamento do processo 59.083, na sala III da Câmara Nacional de Apelações em Contencioso Administração Federal, para resolver o recurso interposto contra a sentença de primeira instância proferida no autos que tem como parte uma Associação Civil (Internet Advertising Bureau) contra a Administração Federal de Receita Pública
.
Desse modo, a ação versava sobre o imposto sobre lucros. E, a associação civil, que tem como parceiros empresas comprometidas com o desenvolvimento de marketing e publicidade na Internet, contestou a resolução que anulou o reconhecimento provisório da uma isenção concedida, levando-se em conta requisitos da Interpretação Resolução Geral de n.º 1432/71.

 Assim, o Tribunal, disse que se tornava imperioso mencionar que a referida resolução geral, embora expressasse que a enunciação do objeto corporativo das associações e entidades feitas na provisão legal não era exaustivo, já que seu significado seria tornar explícito o conceito de "benefício público", deixou claramente estabelecido nos seus considerandos que um elemento distintivo do dito conceito, ou do propósito "socialmente útil" da entidade, consistia na exclusão total de lucro para os associados. 
Nesse sentido, o art. 2º da aludida resolução geral estabelece que o reconhecimento da isenção, sob as condições mencionadas, será feito sem prejuízo do disposto no art. 12 da lei 11.683 (bem como art. 2º da mesma lei), que será aplicável quando se determinar que as partes interessadas adotaram o estatuto jurídico de uma entidade ou associação de direito civil, para o desempenho de atividades que, de acordo com com a realidade económica, exigiria estruturas de instituições associativas.
Contudo, em virtude do quanto analisado no processo em questão, ficou comprovado que a autora não exercia atividade que lhe permitia usufruir da isenção prevista no art. 20, inciso f, da lei do imposto de renda da Argentina, pois na realidade havia lucro nas operações realizadas pela Associação. 
Portanto, observou-se que, a partir de uma leitura integral das normas constitutivas, dos atos, das situações e relações económicas efetivamente realizadas pela autora, conforme expresso no artigo 2º da Lei nº 11.683, não restou demonstrada a exclusão total de fins lucrativos para seus associados, exigido pelos regulamentos e jurisprudência como uma diretriz para determinar a origem da isenção. Dessa forma, decidiu-se:
X. (...) que, por lo demás, la interpretación a hacerse “tomando en cuenta la realidad actual” que exige la actora, no es más que una mera discrepancia con el criterio interpretativo adoptado por la resolución general DGI Nº 1432/71, seguido por la jurisprudencia del fuero y de la misma Corte Suprema de Justicia de la Nación, razón por la que no cabe hacer lugar al agravio esgrimido
.
Portanto, resolveu-se rechaçar o recurso de apelação interposto pela autora e confirmar a sentença de primeira instância, levando-se em conta a existência de um abuso de direito por parte da Associação, seguido pela jurisprudência da referida Jurisdição e do Supremo Tribunal de Justiça da Nação.
Vale frizar, em vista do quanto exposto, que em alinhamento ao determinado pela jurisprudência ora exposta, “a doutrina da inoponibilidade dos efeitos da personalidade jurídica inclui não apenas entidades jurídicas privadas com fins lucrativos, como tradicionalmente acontecia, mas também aqueles que não têm esse propósito de lucro, tais como associações, cooperativas e fundações” (Villalonga, 2015, p. 2), o que certamente propiciou novas propostas dentro do combate ao abuso do direito fiscal. 
4.1.1.2 No Brasil

Com a evolução da Teoria do Abuso de Direito, passou-se a entender que ocorria abuso de direito mesmo quando não presente o objetivo emulativo, bastando que o titular do direito excedesse a finalidade social para a qual existe. Assim, Josserand (1999) “introduz a idéia de culpa social, que difere da teoria clássica de culpa, preconizando que todo direito tem uma finalidade social e, caso o titular do direito a exceda, haverá abuso de direito.” (Lunardi, 2006, p. 6).
Em tempos atuais, no discurso acadêmico e jusrisprudencial brasileiro, “o abuso do direito, em matéria tributária, tem sido suscitado para situações em que o exclusivo propósito dos atos negociais praticados pelo contribuite seja a minoração do ônus fiscal.” (Neto, 2011, p. 115).

Nesse sentido, de acordo com Franco (2008), o Código Tributário brasileiro recebeu, pela lei complementar n.º 104, de 2001
, o acréscimo, no seu art. 116, de um parágrafo único que introduziu a norma geral antielisiva no direito brasileiro, com base na teoria da proibição do abuso do direito. Assim, este estabelece que a autoridade administrativa poderá desconsiderar atos ou negócios jurídicos praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo, observados os procedimentos a serem estabelecidos em lei ordinária.  
O abuso de direito é mencionado na exposição de motivos da lei complementar nº 104, como sendo objeto de combate pela referida lei. Desse modo, Ricardo Mariz de Oliveira (2002), pontifica que:

Com efeito, este dispositivo manda desconsiderar os atos ou negócios que aparentem perante o mundo exterior uma realidade falsa, porque a realidade verdadeira, que se constitui no fato gerador e/ou nos elementos constitutivos da obrigação tributária, está ofuscada pelos atos ou negócios dissimulatórios. Sendo assim, como os atos ou negócios dissimulatórios encobrem o fato real, incumbe à autoridade administrativa desconsiderá-los para desvendar a verdade, isto é, para trazer a verdade material às luzes claras. (Franco, 2008, p. 6).

Ademais, o Código Civil, com eficácia a partir de 2003, dispõe sobre a ilicitude do abuso do direito no art. 187
, o qual diz que: “também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim económico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes”.
Assim, para a ocorrência do abuso de direito, nos termos do art. 187 do Código Civil, “é imprescindível que a pessoa esteja no exercício de um direito, mas que este uso seja anormal, por não atender à finalidade económica e social do direito, à boa-fé ou aos bons costumes, causando um dano a outrem.” (Lunardi, 2006, p. 9). 
Portanto, o novo Código Civil suplantou tal questão pelo seu art. 187, quando prevê que o titular de um direito comete ato ilícito ao exercê-lo de modo manifestamente excedente aos limites impostos pelo seu fim económico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes. Dessa forma, o legislador caracterizou o abuso de direito como ato ilícito. 
Dessa maneira, o abuso de direito já era considerado pela doutrina e juristas brasileiros como um instituto válido, até mesmo antes da sua legitimação. Convém salientar que os tribunais julgam a seu favor, criando, desse modo, diversos acordãos que fundamentam a teoria do Abuso de Direito.
Neste cenário, pode-se destacar o entendimento do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJ-MG), que, no julgamento de um caso que versava sobre ação anulatória de débito fiscal, se manifestou no seguinte sentido:
1. O parágrafo único do art. 116 do Código Tributário Nacional (CTN) autoriza a desconsideração pela autoridade administrativa de negócios jurídicos simulatórios e exige regulamentação por lei ordinária, esta constante do art. 205 da Lei n.º 6.763/75 e art. 55-A da CLTA. 
2. Embora o art. 205 da Lei n.º 6.763/75 não possa ter efeitos retroativos, a autoridade administrativa está autorizada a rever o lançamento em casos de simulação, com fulcro no art. 149, inc. VII, do CTN. Na falta de prova de que a "intentio facti" corresponde à "intentio juris", ou seja, de que o ato de composição societária corresponde à realidade, deve ser mantida a autuação que desconsiderou o enquadramento da empresa no Simples Nacional, autuando-a pelo pagamento a menor de imposto sobre circulação de mercadorias e serviços (ICMS).

Assim, o TJ de Minas Gerais ressaltou que em casos de simulação, deverão ser aplicadas as normas antiabusivas, razão pela qual quando não restar comprovado que a composição societária seja real, deverá haver a desconsideração do ato de constituição desta entidade. 
Ademais, o Superior Tribunal de Justiça (STJ), em processo que abordava a desqualificação do negócio como compra e venda para doação para a legitimação do lançamento do Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD), proferiu em Brasília, em 10 de abril de 2018, o seguinte entendimento:
[...] A desqualificação do valor representado pelo negócio de cessão das cotas sociais como sendo de compra e venda para doação, sustenta-se na própria diversidade do valor econômico representado pela cessão de cotas sociais e o real valor patrimonial do empreendimento, de modo que legitima a ação fiscal que, com base no balanço patrimonial da empresa, impõe o lançamento com base no real valor das cotas sociais no momento da alienação, sendo irrelevantes as condições do contrato particular mantido e até mesmo as presunções de quem teria acorrido ao pagamento porque a só falta de condições econômicas do contribuinte para a aquisição supõe que tenha havido doação dos valores representados pela diferença.

Assim, a parte agravante sustentou que não ocorreu o fato gerador do ITCMD, pois houve um contrato oneroso de compra e venda e não uma doação, de modo que o ente tributante não pode alterar a essência dos institutos de direito privado para configuração de fato gerador de tributo.

Ademais, os recorrentes alegaram que o acórdão recorrido afrontou o princípio da tipicidade tributária, uma vez que para a cobrança do tributo há de se ter a operação típica prevista para o tributo em análise (doação) e que estava ausente no caso dos autos, bem como violou o postulado da "liberdade de contratar, alojada no art. 421, do Código Civil, eis que foi chancelado o lançamento admitindo-se como base de cálculo do ITCMD, o Patrimônio Líquido da sociedade cujas quotas foram transferidas, e não as quotas nominalmente consideradas”. 
Contudo, o STJ ressaltou que no que diz respeito a ocorrência do fato gerador do ITCMD, o recurso especial não impugnou fundamento basilar que ampara o acórdão recorrido, qual seja, que o já citado art. 116, parágrafo único, do Código Tributário Nacional, estabelece que a autoridade administrativa poderá desconsiderar atos ou negócios jurídicos praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária. 
Desse modo, o STJ negou provimento ao recurso interposto, com o fim de ter autorizada a vantagem económica no âmbito fiscal. Portanto, resta claro que os Tribunais brasileiros, posicionam-se como defensores e construtores da teoria da proibição do abuso do direito.
4.1.2 Na União Europeia
Segundo a autora Joana Amaral Rodrigues (2014), a tutela dos interesses financeiros da União não é uma exigência recente, pois que “a luta contra a fraude”, expressão do Tratado de Funcionamento da União Europeia (TFUE), lesiva desses interesses tem estado, nas últimas décadas, no centro dos debates. 
Nesse contexto, a ponderação dos efeitos dos contratos, de modo a evitar que os contribuintes frustrem as intenções do legislador fiscal, segundo autor Saldanha Sanches (2006) conduz à criação de obstáculos legais à utilização de manipulações negociais quando elas tenham, como único ou principal objetivo, ultrapassar normas que visam obter uma distribuição equitativa e economicamente eficiente dos encargos tributários. Ademais, defende que:

A possibilidade de aceitação ou não aceitação de uma opção contratual do sujeito passivo, com atribuição à Administração de poderes para a desconsideração de certos negócios jurídicos, só pode ser feita se for acompanhada de um conjunto de cautelas e restrições quer no próprio texto da lei habilitante, quer, como sucede entre nós, por um conjunto de procedimentos administrativos que condicionam a aplicação da norma. Trata-se, pois, de definir as condições de actuação administrativa e os direitos do sujeuto passivo: como e em que condições pode uma opção negocial do sujeito passivo ser posta em causa pela Administração que aplica, a um negócio jurídico, um tratamento tributário que não era, em princípio, aguardado pelo contribuinte (Saldanha Sanches, 2006, p. 165).

É a falta de neutralidade do sistema que faz com que, perante duas alternativas económicas, igualmente lícitas, a cada uma delas correspondam distintas vantagens fiscais, e “a evolução do tratamento deste problema começou pela introdução do princípio da prevalência da substância sobre a forma.” (Saldanha Sanches, 2006, p. 165). 
Além disso, através da Directiva (UE) n.º 2015/121, do Conselho de 27 de janeiro de 2015, que altera a Directiva n.º 2011/96/EU do Conselho, de 30 de novembro de 2011, relativa ao regime fiscal comum aplicável às sociedades-mães e sociedades afiliadas de Estados Membros diferentes, houve, pela primeira vez, a obrigação da transposição de uma cláusula geral anti-abuso (CGAA) segundo uma regra anti abuso minimus comum aos vários países da União Europeia.
A criação de uma cláusula geral anti-abuso, conforme explana Saldanha Sanches, é uma medida legislativa cuja importância se exprime também na circunstância de estar situada nos antípodas do princípio de interpretação literal da lei fiscal e do ideal de obtenção de segurança jurídica mediante a aplicação do imperativo da tipicidade fechada na construção das normas fiscais. 
Nesse contexto, convém destacar a diretiva (UE) 2016/1164 do Conselho, de 12 de julho de 2016, que estabelece regras contra as práticas de elisão fiscal que tenham incidência direta no funcionamento do mercado interno, a qual terá a função de colmatar lacunas, o que não deverá prejudicar a aplicabilidade de regras antiabuso específicas.

Assim, o art. 6.º desta diretiva traz a regra geral antiabuso que diz que para efeitos do cálculo da matéria coletável das sociedades, os Estados-Membros devem ignorar esquemas ou montagens que, tendo sido postos em prática com a finalidade principal de obter uma vantagem fiscal que frustre o objeto ou a finalidade do direito fiscal aplicável, não seja genuína tendo em conta todos os factos e circunstâncias relevantes. 
Este tipo de problemas, que envolvem abuso de direito fiscal, tem-se colocado de forma particularmente intensa no Tribunal de Justiça da União Europeia (TJUE). “Este tem de formular juízos sobre a conformidade entre normas nacionais destinadas a evitar comportamentos abusivos e a liberdade de estabelecimento ou de circulação de capitais, que são os valores constitutivos do mercado único” (Saldanha Sanches, 2007, p. 158).

Nesse sentido, pode-se analisar inicialmente o acórdão Halifax.
 Neste processo, o pedido de decisão prejudicial teve por objecto a interpretação da Sexta Directiva do Conselho, relativa à harmonização das legislações dos Estados-Membros respeitantes aos impostos sobre o volume de negócios
.
Este pedido foi apresentado no âmbito de um litígio entre a Halifax, a Leeds, a County (os quais constituem o Halifax plc Group) e os Comissários de Alfândega e Impostos de Londres, a propósito do indeferimento, por estes últimos, dos pedidos de reembolso ou de remissão do IVA apresentados pela Leeds Development e pela County no àmbito de um plano de redução da carga fiscal. 
A Halifax é uma instituição bancária e a grande maioria dos serviços que presta é isenta de IVA. Já a Leeds Development é uma sociedade de promoção imobiliária e a County uma sociedade de promoção imobiliária e de investimento. A Leeds e a County, bem como outra sociedade do Halifax plc Group, a Halifax Property Investments Ltd (Property), são filiais integralmente detidas pela Halifax.

Para efeitos da sua actividade comercial, a Halifax devia construir centros de chamadas (call centres) em quatro imóveis distintos, na Irlanda do Norte, na Escócia e na Inglaterra, em relação aos quais era titular de um contrato de locação por cerca de 125 anos ou tinha a propriedade plena ou ainda o usufruto pleno.

A execução dos trabalhos nos termos dos diferentes contratos celebrados com a Leeds Development foi entregue pela County a construtores independentes. Puderam ser celebrados contratos por fases e estes contratos separados garantiam à Halifax, designadamente, a execução das tarefas e obrigações pelo construtor independente em causa.

Em primeiro lugar, os Comissários alegaram que uma operação efectuada com o único objectivo de contornar o IVA não constitui em si mesma uma entrega ou uma prestação nem uma medida tomada no exercício de uma atividade económica tal como estes termos da Sexta Directiva devem ser correctamente interpretados. 

Em segundo lugar, os Comissários alegaram que, em conformidade com o princípio geral de direito comunitário que impõe que se evite o abuso do direito, as operações efectuadas com o único objectivo de contornar o IVA não devem ser tidas em conta, mas, em lugar disso, as disposições da Sexta Directiva devem ser aplicadas à verdadeira natureza das operações em questão. 

Diante de sucessivos recursos, o órgão jurisdicional de reenvio observa que resulta dos depoimentos dos directores da Halifax, da Leeds Development e da County que a evasão fiscal era o único objectivo destas duas últimas sociedades ao participarem nas operações em causa. Noutros termos, a Halifax, a Leeds Development e a County pretenderam obter uma vantagem fiscal ao executarem um plano artificial de evasão fiscal. 
Nestas condições, o VAT and Duties Tribunal, Londres, decidiu suspender a instância e perguntou ao TJUE, em questão prejudicial, se a Sexta Directiva deveria ser interpretada no sentido de que se opõe ao direito do sujeito passivo a deduzir o IVA pago a montante quando as operações em que esse direito se baseia são constitutivas de uma prática abusiva.
A Halifax, a Leeds Development e a County, em apresentações ao TJ consideraram que, no contexto do sistema do IVA, não existia, em direito comunitário, um princípio do abuso de direito que as autoridades fiscais dos Estados-Membros pudessem invocar em relação a particulares para indeferirem os seus pedidos de reembolso ou de dedução do imposto pago a montante.
Por outro lado, o Governo do Reino Unido considerou que o princípio do abuso de direito é um princípio geral de direito comunitário que impede um sujeito passivo de deduzir o IVA, em conformidade com o artigo 17.º da Sexta Directiva e com qualquer legislação nacional aplicável que transponha esse artigo. Bem como, o Governo francês, a Irlanda e a Comissão se manifestaram no mesmo sentido.  
Nesse contexto, o TJUE (Grande Secção) manifestou o seu entendimento e declarou que:

a Sexta Directiva deve ser interpretada no sentido de que se opõe ao direito do sujeito passivo a deduzir o imposto sobre o valor acrescentado pago a montante quando as operações em que esse direito se baseia forem constitutivas de uma prática abusiva. 

A declaração da existência de uma prática abusiva exige, por um lado, que as operações em causa, apesar da aplicação formal das condições previstas nas disposições pertinentes da Sexta Directiva e da legislação nacional que transpõe essa directiva, tenham por resultado a obtenção de uma vantagem fiscal cuja concessão seria contrária ao objectivo prosseguido por essas disposições. Por outro lado, deve igualmente resultar de um conjunto de elementos objectivos que as operações em causa têm por finalidade essencial a obtenção de uma vantagem fiscal.
Ademais, o TJUE decidiu da seguinte maneira: “Quando se verifique a existência de uma prática abusiva, as operações implicadas devem ser redefinidas de forma a restabelecer a situação tal como ela existiria na ausência das operações constitutivas da prática abusiva”.
Nesse mesmo sentido, em decisão mais recente, ocorrida no ano de 2017, destaca-se o acórdão do TJUE, no julgamento do processo C-251/16
. Neste, o pedido de decisão prejudicial também teve por objeto a interpretação da Sexta Diretiva 77/388/CEE do Conselho, e do princípio da proibição de práticas abusivas em matéria de imposto sobre o valor acrescentado (IVA). 

Este pedido foi apresentado no âmbito de um litígio que opõe Edward Cussens, John Jennings e Vincent Kingston a T. G. Brosnan (Inspetor dos Impostos, na Irlanda), a respeito da cobrança de IVA referente a vendas de bens imóveis, após diversas operações que envolveram arrendamentos de longa duração, para obtenção de vantagens fiscais.
Os recorrentes no processo principal eram comproprietários de uma urbanização situada na cidade de Baltimore, na Irlanda, na qual construíram quinze casas de férias para revenda. Antes de as vender, os recorrentes realizaram, em março e abril de 2002, várias operações com uma sociedade a eles ligada, a Shamrock Estates Limited. 
Em 8 de março de 2002, celebraram dois contratos com aquela sociedade, por um lado, um contrato de arrendamento pelo qual lhe deram de arrendamento os referidos imóveis pelo prazo de 20 anos e um mês a contar dessa data (arrendamento de longa duração) e, por outro, um contrato de subarrendamento, pelo qual a Shamrock Estates subarrendou esses imóveis aos recorrentes no processo principal pelo prazo de dois anos.
Em 3 de abril de 2002, estes dois contratos de arrendamento foram extintos por acordo dos arrendatários, de forma que os recorrentes no processo principal retomaram a posse dos bens imóveis em causa no processo principal. Em maio de 2002, os recorrentes no processo principal venderam todos os bens imóveis a terceiros, que adquiriram a sua propriedade plena. Segundo a legislação nacional em causa no processo principal, só o arrendamento de longa duração estaria sujeito a IVA.
Por aviso de liquidação, em agosto de 2004, a Administração Fiscal pediu aos recorrentes no processo principal um pagamento suplementar de IVA a título das vendas dos imóveis realizadas em maio de 2002. A Administração Fiscal considerou que os contratos de arrendamento em causa no processo principal, que previam o arrendamento e o subarrendamento dos bens, constituíam uma primeira entrega artificialmente criada para evitar a tributação das vendas ulteriores, pelo que essa entrega não devia ser levada em conta para efeitos de determinação do IVA.
Os recorrentes, após diversos apelos processuais, interpuseram recurso para o Supremo Tribunal, na Irlanda. Sustentam que, na falta de uma norma nacional de transposição do princípio da proibição de práticas abusivas, esse princípio não lhes poderia ser oposto para afastar o seu direito à isenção da venda dos bens imóveis em causa no processo principal resultante da lei do IVA. A aplicação desse princípio iria contra os princípios da segurança jurídica e da proteção da confiança legítima. 
O Supreme Court (Supremo Tribunal) decidiu suspender a instância e perguntar ao TJUE se o princípio da proibição de práticas abusivas deve ser interpretado no sentido de que pode ser diretamente aplicado, independentemente de uma medida nacional que lhe dê aplicação na ordem jurídica interna. Bem como perguntou, tendo as operações em causa no processo principal sido realizadas antes de ter sido proferido o acórdão Halifax, se tal aplicação do princípio da proibição de práticas abusivas a essas operações é conforme com os princípios da segurança jurídica e da confiança legítima e, designadamente, se se pode considerar que o referido princípio tem um conteúdo suficientemente claro e preciso.

Desse modo, o TJUE, a título liminar, salientou que o princípio da proibição de práticas abusivas não constitui um princípio estabelecido por uma diretiva, mas tem fundamento na jurisprudência constante, referida no acórdão Halifax, segundo a qual, por um lado, os particulares não podem invocar fraudulenta ou abusivamente as normas do direito da União e, por outro, a aplicação da regulamentação da União não pode ser alargada ao ponto de cobrir as práticas abusivas de operadores económicos.
Assim, não decorre que a aplicação deste princípio neste domínio esteja submetida a uma exigência de transposição, como as disposições dessa diretiva. Resulta da jurisprudência do TJUE que a aplicação do princípio da proibição de práticas abusivas aos direitos e vantagens previstos no direito da União é feita independentemente da questão de saber se esses direitos e vantagens se baseiam nos Tratados, num regulamento ou numa diretiva. 
Então, o princípio da proibição de práticas abusivas, tal como aplicado em matéria de IVA pela doutrina decorrente do acórdão Halifax, tem, assim, o caráter geral, podendo ser oposto a um sujeito passivo para lhe ser negado o benefício, designadamente, do direito à isenção de IVA, mesmo na falta de disposições do direito nacional que prevejam essa recusa. Tal aplicação do direito da União é conforme com os princípios da segurança jurídica e da proteção da confiança legítima.
Portanto, o direito da União assim interpretado deve ser aplicado pelo juiz mesmo a relações jurídicas surgidas e constituídas antes de ser proferido o acórdão que decida do pedido de interpretação, se, além disso, se encontrarem reunidas as condições que permitem submeter aos tribunais competentes um litígio relativo à aplicação deste direito. Há ainda que salientar que no, acórdão Halifax, o TJUE não limitou os efeitos no tempo da interpretação que deu do princípio da proibição de práticas abusivas no domínio do IVA. 
Portanto, o TJUE (Quarta Secção) declarou o seu posicionamento no seguinte sentido: 
1) O princípio da proibição de práticas abusivas deve ser interpretado no sentido de que pode ser diretamente aplicado, independentemente de uma medida nacional que lhe dê aplicação na ordem jurídica interna, para recusar a isenção do imposto sobre o valor acrescentado na venda de bens imóveis, como as que estão em causa no processo principal, realizadas antes de ter sido proferido o acórdão de 21 de fevereiro de 2006, Halifax e o. (C‑255/02, EU:C:2006:121), sem que a tal se oponham os princípios da segurança jurídica e da proteção da confiança legítima. 
Em uma outra questão que lhe foi suscitada o TJUE declarou que o princípio da proibição de práticas abusivas deve ser interpretado no sentido de que se aplica numa situação como a que está em causa no processo principal, que diz respeito à eventual isenção do imposto sobre o valor acrescentado de uma operação de entrega de bens imóveis.
Dessa maneira, o abuso do direito é hoje um conceito essencial na jurisprudência europeia em matéria de fiscalidade, e o princípio do abuso de Direito tem um o caráter geral que é, por natureza, inerente aos princípios gerais do direito da União Europeia.  Portanto, a definição é solicitada não apenas como uma ferramenta jurídica, mas ainda como um instrumento político e de harmonização do espaço tributário europeu.

4.2 O contexto mundial fiscal e as recomendações da OCDE
As falhas nos sistemas tributários nacionais, que se encontra com maior intensidade no atual mundo globalizado, têm permitido práticas de evasão fiscal ou planejamento agressivo de modo sofisticado. Nesse sentido, “o combate contra a fraude e a corrupção é um combate hérculo contra um inimigo invisível cujo rasto causa crise sem precedentes.” (Portela, 2014, p.153).
As práticas evasivas aproveitam-se com frequência de lacunas da lei ou de disposições legais deficientemente formuladas, mas também acontece que muitas vezes se serve, da letra da lei para fins diversos daqueles que o legislador tinha em mente. “Com a internacionalização das empresas, a liberdade de circulação de pessoas e de capitais e os avanços tecnológicos há uma forma de evasão que assumiu importância acrescida: a evasão fiscal internacional.” (Pereira, 2014, p. 476).
A perda de receitas e o desgaste das bases de arrecadação por práticas evasivas, segundo Almeida e Mostaço (2017), tem como exemplo do aumento as empresas relacionadas na lista das “Fortune 500”, que dobraram seus índices de evasão fiscal entre 2009 e 2015, atingindo patamares de 2.5 mil biliões de dólares mantidos em regimes preferenciais
. Ademais, há dados da OCDE que indicam que a perda global de arrecadação relacionada a práticas abusivas de planejamento tributário e à falta de uma maior integração de normas e sistemas tributários gira entre US$ 100 mil milhões e US$ 240 mil milhões ao ano, de 4% a 10% da arrecadação global
.
A principal consequência da evasão e da fraude fiscais “é a não concretização do princípio da igualdade. Este efeito é potenciado pelo fato de a carga fiscal, por virtude da fuga aos impostos, ser deslocada dos que os não pagam para aqueles que os pagam.” (Pereira, 2014, p. 486). Assim, tendo em vista que a evasão e a fraude não podem diminuir o montante total de receitas de que o Estado necessita, então, para o obter sobrecarregam-se os contribuintes cumpridores para compensar o que não é possível obter dos não cumpridores. 
Nesse contexto, um marco importante de revolta e protesto foi praticado por diversos britânicos, entre os ano de 2012 e 2013. Sendo assim, segundo Nakagawa (2012), foram às ruas e organizaram boicotes para reivindicar contra algumas empresas devido a denúncias de que essas multinacionais estariam se aproveitando de lacunas na legislação tributária do Reino Unido e de outros países, para pagar menos impostos. 
De acordo com o comunicado de imprensa da Comissão Europeia (2016a), desde junho de 2013, esta tem vindo a investigar as práticas dos Estados-Membros em matéria de decisões fiscais, e essa investigação foi alargada a todos os Estados-Membros em dezembro de 2014
.

A evasão fiscal internacional, conforme explana Pereira (2014), é facilitada pela existência de territórios de baixa ou nula tributação, também designados por territórios de regime fiscal privilegiado ou por “paraísos fiscais”. De modo que as privações tem sido provocadas por várias causas, incluindo as estratégias de planejamento tributário agressivo seguidas por algumas empresas multinacionais, os efeitos da concorrência tributária, e a falta de transparência e coordenação entre as administrações tributárias.

Nessas cirscunstâncias, a prevenção a fraude fiscal visa a proteção de outros bens, designadamente a estabilidade dos fluxos económicos e financeiros e o equilíbrio das instituições políticas, assim:
“[...]os vários tráficos, a fraude, e evasão fiscais e outra criminalidade financeira e que visa dar uma aparência legal e enormes recursos financeiros com vista ao controlo de sectores vitais da economia e da política ou até a promover actos de terrorismo, não se fica pela simples ambição de tutela do bem administração da justiça” (Canas, 2004, p.19).

Nos últimos tempos, “o crime económico tem sido percebido como uma das formas mais graves de crime cuja transcendência ultrapassa as fronteiras nacionais, constituindo um fenómeno em escala internacional que impõe necessidades especiais de proteção.” (Díaz, 2014, p. 153). Em uma economia global, os governos devem cooperar e privar-se de implementar práticas tributarias danosas, para assim fazer frente de maneira efetiva à elisão fiscal e poder oferecer um ambiente mais seguro para atrair e manter investimentos.

Dessa forma, “é reforçada a ideia de que a fraude fiscal é um fenómeno transnacional que só poderia ser controlado através de uma harmonização legislativa internacional.” (Arán, 2014, p. 130). Assim, o estímulo à harmonização legislativa, bem como a dedicação de troca de informações, e exclusão de paraísos fiscais, tem colaborado para o melhor desempenho dos sistemas fiscais no espaço globalizado. 
Portanto, observa-se uma necessidade atual de compatível flexibilização da soberania fiscal, tendo em vista que regras internacionais rígidas dificultam a integração relativa aos negócios internacionais. Desse modo, atualmente existem formas de tributação mundial promovida pela OCDE que passa pelas vertentes ligadas aos blocos económicos existentes como a União Europeia, o Mercosul. “Esta iniciativa é necessária para que se progrida a uma tributação transnacional, seguindo-se a tendência de evitar a evasão fiscal por parte de empresas.” (Nunes, Halik, Prieto, 2017).
4.2.1 A Troca Automática de Informação - Automatic Exchange of Information (AEOI)
Nos últimos 50 anos, a OCDE liderou as questões tributárias e tem estado na frente da promoção da transparência e cooperação. Assim, o Fórum Global da OCDE sobre Transparência e Intercâmbio de Informações para Fins Fiscais, foi criado para apoiar a luta contra a evasão fiscal, garantindo a implementação efetiva das normas internacionais. Por consequência, o Fórum Global é o principal órgão internacional para proprorcionar a implementação dos padrões acordados de transparência e troca de informações
.
Nesse contexto, à medida que o mundo se torna cada vez mais globalizado e as atividades transnacionais se tornam a regra, as administrações tributárias precisam trabalhar em conjunto para garantir que os contribuintes paguem a quantia correta de impostos à jurisdição correta. Por isto, de acordo com o Portal da OCDE sobre troca automática de informação, a cooperação reforçada entre as autoridades fiscais através da Automatic Exchange of Information in Tax Matters (AEOI) tornou-se crucial para alinhar a administração fiscal nacional com a economia globalizada
.
A Declaração para troca automática de informações em assuntos fiscais (AEOI) abrange um padrão desenvolvido pela OCDE, que é o Common Reporting Standard (CRS), podendo ser chamado de Padrão de Declaração Comum ou “Norma Comum de Comunicação.” (Tavares, Domingues, 2017, p. 20). 

O CRS foi elaborado em resposta à solicitação do G20 e aprovado pelo Conselho da OCDE em 15 de julho de 2014, o qual solicita que as jurisdições obtenham informações de suas instituições financeiras e automaticamente troquem essas informações com outras jurisdições anualmente. O Padrão consiste nas quatro partes principais a seguir:

1. Um modelo de Acordo de Autoridade Competente (MCAA), que fornece o quadro legal internacional para o intercâmbio automático de informações do CRS;
2. O padrão comum de relato;
3. Os comentários sobre o MCAA e o CRS;
4. O Guia do Usuário do CRS
.
Isto posto, o CRS foi projetado com um escopo amplo em termos de informações financeiras a serem relatadas, os titulares de contas sujeitos a relatórios e as instituições financeiras obrigadas a relatar, a fim de limitar as oportunidades para que os contribuintes contornem as denúncias. Para mais, exige que as jurisdições, como parte de sua efetiva implementação do Padrão, estabeleçam regras antiabuso para evitar quaisquer práticas destinadas a contornar os procedimentos de denúncia e due diligence
.

Nesse sentido, além dos países terem que transpor o CRS para o direito interno, um elemento importante para que sua implementação tenha êxito é a execução de um quadro internacional que permita o intercâmbio automático de informações do CRS entre jurisdições. Assim, de acordo com Tavares e Domingues (2017), para permitir uma maior eficiência, o CRS adotou uma abordagem multilateral, através da qual as jurisdições interessadas assinam um Acordo Multilateral entre Autoridades Competentes (conhecido como OECD’s Multilateral Competent Authority Agreement for the Common Reporting Standard – CRS MCAA).
Desse modo, o MCAA especifica os detalhes de quais informações serão trocadas e em qual momento. Logo, é um acordo-quadro multilateral, com as trocas bilaterais subsequentes e as notificações a serem arquivadas por cada jurisdição incluem:

(i) uma confirmação de que a legislação CRS doméstica está em vigor e se a jurisdição irá trocar em uma base recíproca ou não-recíproca;

(ii) uma especificação dos métodos de transmissão e criptografia, 
(iii) uma especificação dos requisitos de proteção de dados a serem cumpridos em relação às informações trocadas pela jurisdição;

(iv) uma confirmação de que a jurisdição possui as devidas garantias de confidencialidade e dados; e 
(v) uma lista de suas jurisdições parceiras de intercâmbio sob o CRS MCAA. Uma relação bilateral específica ao abrigo do CRS MCAA só entrará em vigor se ambas as jurisdições tiverem a Convenção em vigor, arquivado as notificações acima e listado entre si. Relacionamentos ativados podem ser consultados aqui
.

Nessa conjuntura, existem mais de 100 jurisdições comprometidas com a troca de informações entre si no âmbito da CRS, as quais já possuem acesso aos detalhes de quais jurisdições trocarão informações de contas financeiras, conforme exigido pelo Acordo Multilateral da Autoridade Competente da OCDE para o Common Reporting Standard
.
À vista disso, seguindo um enfoque contínuo e intenso desde que os compromissos foram assumidos no final de 2014, incluindo as alterações necessárias às leis internas, concluindo as redes de acordos de intercâmbio internacional e implementando os sistemas operacionais necessários, os “early adopters” iniciaram o primeiro intercâmbios sob a norma AEOI em setembro de 2017. Este foi um grande sucesso, relatado no Relatório Geral do Secretário da OCDE aos Ministros da Finança do Governo do G20 e aos governadores do banco central, que levou a transparência fiscal global para um novo nível
.
 A partir de 5 de abril de 2018, nas relações de intercâmbio ativado para informações de CRS, já se registraram mais de 2700 relações de troca bilaterais ativadas em relação a 80 jurisdições comprometidas com o CRS. Nesse cenário, o Acordo Multilateral de Autoridades Competentes (MCAA) prevê regras detalhadas sobre o procedimento de troca das informações em relações bi ou multilaterais, sobre quando e como as trocas serão efetuadas, regras de confidencialidade, garantias dos cidadãos, entre outras
.
Através de um profundo processo de revisão, o Fórum Global implementou três estratégias para garantir a implementação global do Padrão: o processo de compromisso, acompanhamento e assistência à implementação
. Ademais, trabalha para estabelecer condições equitativas, mesmo entre os países que não aderiram ao Fórum Global. Portanto, o padrão de troca automática de informações está sendo implementado em escala global, e é o seu alcance mundial que garantirá a sua eficácia na alteração da equação de evasão fiscal e sigilo. 
4.2.1 O Projeto BEPS ("Base 
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Diante da crescente indignação popular contra a evasão fiscal, a OCDE e o G20
, grupo que reúne as 20 maiores economias do planeta, anunciaram um projeto que recebeu o nome de BEPS  (Base Erosion and Profit Shifting), ou seja, erosão da base tributável e transferência de lucros 
.

Nesse sentido, conforme o próprio nome do projeto define, o BEPS busca criar maior coordenação entre as regras tributárias aplicadas pelos diversos países, de modo a recuperar a capacidade de arrecadação das jurisdições e favorecer ambiente de investimentos menos distorcido. Assim, aborda a elisão fiscal assegurando a implementação das medidas acordadas através do projeto, que visa as práticas agressivas de planejamento tributário das empresas multinacionais. 

As primeiras medidas e relatórios do projeto BEPS foram divulgados em setembro de 2014, e, desde então, os países têm sido abastecidos das ferramentas necessárias para garantirem que os lucros sejam tributados nos locais em que a atividade económica que gerou tais lucros é desempenhada e onde valor é criado. Desse modo, ao mesmo tempo, essas dão às empresas maior segurança, reduzindo disputas sobre a aplicação de regras fiscais internacionais e requisitos de padronização
. 

Portanto, o referido projeto é resultado da necessidade urgente de restabelecer a confiança dos cidadãos na justiça de seus sistemas tributários, bem como formatar regras comerciais uniformes para as empresas e proporcionar aos governos novas ferramentas para garantir a eficácia de suas políticas fiscais nacionais. 

Diante da consciência de que o BEPS é um transtorno real e urgente não apenas para os países industrializados, mas também para as economias emergentes e os países em desenvolvimento, tornou-se possível envolver igualmente, em relação aos assuntos fiscais, pela primeira vez, países que não pertencem à OCDE ou ao G20. 

Nesse cenário, em 2016, foi estabelecido o Marco Inclusivo sobre BEPS para permitir, aos países e jurisdições interessados, que trabalhem em conjunto com membros da OCDE e do G20 no desenvolvimento de padrões sobre questões do BEPS e revisar e controlar a implementação de todos o pacote BEPS. Desse modo, mais de 100 países e jurisdições já fazem parte do Marco Inclusivo.

Os países e jurisdições foram convidados a expressar seu interesse em aderir a esta estrutura como associados, a participar em igualdade e a se comprometerem a implementar o abrangente pacote BEPS. À vista disso, os cronogramas para implementação podem diferir para refletir o nível de desenvolvimento dos países participantes
. Vale ressaltar que todos os países membros do Mercosul fazem parte dos Membros da Estrutura Inclusiva no BEPS
. 

A OCDE aponta o caminho a seguir para garantir uma implantação eficiente das medidas acordadas e controlar esta através de um mecanismo de seguimento seletivo e inclusivo. Assim, este projeto comporta um plano de 15 ações
 que foram divididas em três pilares principais: coerência, substância e transparência. Em rigor, as quinze ações BEPS são recomendações da OCDE aos Governos, de modo que a União Europeia e o Mercosul, poderão aplicá-las nas suas relações institucionais e comerciais.
A década passada testemunhou uma rápida expansão da economia digital, e, nesse enquadramento, convém destacar a AÇÃO 1
, que visa abordar os desafios da economia digital para a tributação. Desse modo, o relatório da Ação 1 concluiu que não é possível delimitar precisamente a economia digital, dado que hoje ela tende a ser confundida com a economia como um todo. Ademais, o relatório analisou os riscos de BEPS que são exacerbados na economia digital e apresenta o impacto esperado das medidas desenvolvidas ao longo do projeto BEPS. 
Assim, foram desenvolvidas regras e mecanismos de implementação para facilitar a cobrança do IVA no país onde o consumidor está localizado nos casos de transações transfronteiras de empresa para consumidor. De modo que estas medidas destinam-se a assegurar condições iguais entre fornecedores nacionais e estrangeiros, e facilitar a cobrança eficiente do IVA acumulado nessas transações. 
As características fundamentais da economia digital foram tidas em conta em todo o projeto BEPS, especialmente nas mudanças na definição de um estabelecimento permanente, a atualização das diretrizes de preços de transferência e as diretrizes sobre padrões CFC (Controlled Foreign Companies).
Já na AÇÃO 2
 há o foco em neutralizar os efeitos dos mecanismos híbridos. Nesta ação, foi desenvolvida uma metodologia comum que facilitará a convergência das práticas nacionais através de normas internas e convencionais destinadas a neutralizar esses mecanismos híbridos
. 
Esta metodologia contribuirá, por um lado, a previnir a dupla tributação, eliminando os benefícios fiscais decorrentes de tais desequilíbrios e, por outro lado, encerrar as custosas deduções múltiplas por um único pagamento, a deduções em um país sem o correspondente imposto sobre o outro e a geração de múltiplos créditos tributários por um único imposto pago no exterior. 
Ao neutralizar os efeitos fiscais do desajuste sem interferir no uso de instrumentos ou entidades híbridas, as regras limitar-se-ão a reprimir o uso de tais transações como uma ferramenta BEPS, mas não terá um impacto negativo no comércio transfronteiriço e no investimento.
Além disto, a AÇÃO 3
 pretende reforçar os regulamentos CFC (Controlled Foreign Companies). Existem diretrizes que são baseadas nas melhores práticas para os países que buscam reforçar suas legislações internas em relação à declaração obrigatória de transações, acordos ou estruturas agressivas ou abusivas pelos contribuintes, bem como os pilares fundamentais para padrões efetivos de empresas estrangeiras controladas, também conhecido como padrões de transparência fiscal internacional.
Essas recomendações são projetadas para garantir que as jurisdições que optam por implementá-las possam efetivamente evitar que os contribuintes transfiram benefícios a não residentes. Assim, o relatório identifica os desafios enfrentados pelos atuais padrões CFC, como as receitas móveis derivadas de propriedade intelectual ou serviços e transações digitais, e convida as jurisdições a refletir sobre as políticas mais apropriadas nessas áreas. Para mais, o documento enfatiza que as normas CFC desempenham um papel importante na luta contra BEPS, inclusive como normas de suporte às normas de preços de transferência. 
Depois, a AÇÃO 4
 busca limitar a erosão da base tributável por meio de deduções de juros e outros pagamentos. Propõe, assim, uma metodologia comum para facilitar a convergência das regras internas na área de dedutibilidade de juros. A influência das regulamentações fiscais sobre a localização da dívida em grupos multinacionais tem sido evidente em vários estudos acadêmicos, e é bem sabido que os grupos podem facilmente multiplicar o nível da dívida de umas das entidades do grupo através do financiamento intragrupo. 
Neste contexto, a luta contra as deduções excessivas de juros, incluindo as que financiam a produção de rendimentos isentos ou diferidos, deve ser abordada de forma coordenada, dada a importância de ter em conta os riscos relacionados com a competência e, ao mesmo tempo, garantir que as limitações à dedutibilidade dos juros não gerem dupla tributação. A metodologia acordada visa, por um lado, garantir que as deduções líquidas de juros de uma entidade estejam diretamente vinculadas a um lucro tributável gerado por suas atividades económicas e, por outro lado, promover uma maior coordenação das normas nacionais nesta área.

Ademais, a AÇÃO 5
 visa combater práticas fiscais perniciosas, levando em conta transparência e substância. Dessa forma, centra-se principalmente nos regimes preferenciais que podem ser utilizados para a transferência artificial de benefícios e para a falta de transparência de certas decisões fiscais. Assim, o relatório desta ação indica um padrão mínimo baseado em uma metodologia que permite avaliar se existe uma atividade substancial em um regime preferencial, como regimes de propriedade intelectual ou regimes especiais de patentes.

Em relação à transparência, foi acordado um marco para o intercâmbio obrigatório e espontâneo de informações sobre as decisões fiscais que, por não serem compartilhadas, seriam susceptíveis de causar problemas BEPS. Portanto, há possibilidade de troca de Decisões Fiscais através do “Exchange on Tax Rulings - ETR”
, que promove o Intercâmbio sobre decisões administrativas que concedem tratamentos tributários especiais (regimes preferenciais) a determinados contribuintes.
Além do que a AÇÃO 6
 pretende promover a prevenção do uso abusivo de convênios. Sendo assim, o relatório desta ação reconhece o padrão mínimo para prevenir o abuso, também através de treaty shopping (busca do convenio mais favorável), assim como novas normas que fornecem cláusulas de salvaguarda para prevenir o abuso dos convenios, oferecendo certa margem de flexibilidade sobre o modo de o fazer. 
Estas novas normas anti-abuso convencionais incluidas no relatório fazem frente em primeiro lugar ao tratado de compras, que abarca as estratégias seguidas por uma pessoa não residente de um Estado para tratar de acessar os benefícios de uma convenção fiscal concluída por esse Estado. 
Também, o relatório contém uma série de considerações políticas a ser tomadas em conta à hora de firmar convenios fiscais com jurisdições de baixa ou nula tributação. Isso impedirá o uso de conduit companies (empresas de canalização de renda) em países com acordos fiscais favoráveis para canalizar investimentos através das mesmas e alcançar uma taxa de imposto reduzida.
No mesmo sentido, a AÇÃO 7
 visa impedir a evasão artificial do estatuto do estabelecimento permanente (EP). Nesse contexto, pode-se dizer que: 
sociedades não residentes com um estabelecimento estável no país pagam imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas relativamente aos lucros imputados a esse mesmo estabelecimento estável. Assim, a imputação de lucros ao estabelecimento estável de uma sociedade estrangeira baseia-se no princípio da territorialidade. Todos os lucros resultantes do seu funcionamento ou os lucros resultantes de atividades desenvolvidas pelos seus representantes são atribuídos ao estabelecimento estável (Teixeira, 2016, p. 262).
Desta forma, levando-se em conta esta regra geral prevista nos acordos fiscais, a definição de um estabelecimento permanente nestes convênios é crucial para determinar se a entidade não residente deve ser tributada nesse Estado. Por isso, o relatório desta ação inclui mudanças na definição de estabelecimento permanente, as quais fazem frente as técnicas utilizadas para desviar o nexo fiscal. 
Assim, resumidamente, um estabelecimento permante será considerado quando uma pessoa opere em uma jurisdição contratante de um Convenio fiscal compreendido por conta de uma empresa, que como tal, conclua habitualmente contratos, ou desempenhe habitualmente o papel principal na conclusão de contratos rotinariamente celebrados sem modificação substancial pela empresa e tais contratos se celebrem em nome da empresa ou pela transmissão da propriedade, ou do direito de uso, de um bem de propriedade da empresa ou cujo direito de uso tenha, ou para a prestação de serviços por essa empresa
.

As AÇÕES 8, 9 e 10
 pretedem assegurar que os resultados dos preços de transferência estão em conformidade com a criação de valor. Assim, as mudanças nas Diretrizes de Preços de Transferência garantirão que os preços de transferência estabelecidos pelas empresas multinacionais mostrem a correspondência entre o ônus de benefícios e as atividades económicas. 
Desse forma, os preços resultantes serão determinados de acordo com o comportamento real das partes relacionadas no contexto dos termos contratuais da transação. Essas e outras mudanças irão diminuir o incentivo das empresas multinacionais para transferir renda para cash boxes (sociedades de concentração de tesouraria), ou seja, empresas instrumentais com poucos ou nenhum empregado e pouca ou nenhuma atividade económica que busque beneficiar de jurisdições com baixo ou nenhuma tributação.

O relatório também contém diretrizes sobre transações transfronteiriças que envolvem matérias-primas ou serviços intragrupo de baixo valor agregado. Tendo em vista que essas duas questões foram identificadas como de importância decisiva para os países em desenvolvimento, as diretrizes serão complementadas por trabalhos adicionais, por iniciativa do Grupo de Trabalho de Desenvolvimento do G20, que fornecerá conhecimento, melhores práticas e ferramentas para estes Países avaliarem as transações de matérias-primas para fins de aplicação de regras de preços de transferência e para evitar a erosão de suas bases tributárias através de pagamentos que corroem a base.

Ainda, a AÇÃO 11
 é voltada para a avaliação e monitoramento de BEPS. Assim, usa os dados e metodologias atualmente disponíveis e conclui que existem limitações significativas que impedem seriamente as análises económicas sobre a escala e o impacto económico do BEPS, pelo que requer uma melhoria tanto no acesso a dados quanto das metodologias. No futuro, será necessário que os países melhorem a coleta, recopilação e análise de dados, a fim de melhorar as análises económicas e o acompanhamento das BEPS.

Além disso, a AÇÃO 12
 busca exigir que os contribuintes revelem seus mecanismos de planeamento fiscal agressivo. Sendo assim, o relatório desta ação estabelece um quadro modular de diretrizes com base nas melhores práticas para uso por países que não possuem regras de declaração obrigatória e desejem elaborar um regime que satisfaça sua necessidade de obter informações antecipadas sobre estratégias agressivas de planejamento tributário ou abusiva e seus usuários. Ademais, o quadro proposto também está planejado para os países que possuem regimes de declaração obrigatória, mas desejam melhorar sua eficácia. 
As recomendações oferecem orientações específicas sobre a forma de melhorar a coordenação e troca de informações entre as administrações fiscais. Um dos principais desafios enfrentados em todo o mundo hoje é a falta de informação pontual e completa sobre estratégias planificação fiscal agressiva. Portanto, o acesso antecipado a tal informação oferece a possibilidade de responder rapidamente aos riscos fiscais através de avaliações de risco, procedimentos de inspeção ou mudanças na legislação. 
A AÇÃO 13
 busca reexaminar a documentação sobre preços de transferência. Para tanto, foi criado o relatório por país, Country-by-Country reporting (CbC), através de Intercâmbio automático dos relatórios de operações de grupos multinacionais, e outros requerimentos de documentação. 
Por meio deste, as administrações fiscais terão uma fotografia global que indicará onde se declaram os benefícios, impostos e atividades económicas de empresas multinacionais (será exigido para aquelas cuja receita anual consolidada do grupo seja igual ou superior a 750 milhões de euros, ou equivalente em moeda local). A possibilidade de usar essas informações permitirá avaliar os riscos em termos de preços de transferência e outras práticas do BEPS, de tal modo que se possam destinar os recursos de inspeção onde possam ser mais efetivos. 
As empresas multinacionais verão seus custos de conformidade reduzidos como resultado da adoção pelos países de um sistema uniforme de documentação de preços de transferência e troca automática do relatório país por país entre as administrações tributárias, tornando sua apresentação em várias jurisdições desnecessária. Um plano de implementação acordado garantirá o fornecimento pontual da informação, a confidencialidade das informações declaradas e o uso adequado dos relatórios país a país. 
Através da AÇÃO 14
 pretende-se tornar mais efetivos os mecanismos de resolução de controvérsias. Assim, aproveitando o forte compromisso político para uma resolução rápida e eficaz de conflitos através do procedimento amigável, os países, admitindo a importância de eliminar a dupla tributação como obstáculo ao comércio transfronteiriço e ao investimento, comprometeram-se a um padrão mínimo em relação à resolução de conflitos decorrentes dos acordos. De modo que este padrão inclui um forte compromisso político a favor de uma resolução mais rápida e eficaz dos conflitos através de um procedimento amigável. 
Este compromisso também implica a criação de um mecanismo de acompanhamento eficaz de seguimento para garantir que o padrão seja cumprido e que os países façam progressos em direção a uma resolução mais rápida dos conflitos. Além disso, um grande número de países se comprometeram a implementar iminentemente uma arbitragem obrigatória e vinculativa em seus acordos tributários bilaterais.

Por fim, a AÇÃO 15
 teve como objetivo desenvolver um instrumento multilateral. Nesse contexto, em 7 de junho de 2017, mais de 70 Ministros e outros representantes de alto nível participaram da cerimônia de assinatura da Convenção Multilateral para implementar medidas relacionadas ao Instrumento Multilateral (MLI) do BEPS (Multilateral Convention to Implement Tax Treaty Related Measures to Prevent BEPS). Ressalta-se que os signatários incluem jurisdições de todos os continentes e todos os níveis de desenvolvimento.
O MLI oferece soluções concretas para que os governos fechem as lacunas nas regras fiscais internacionais existentes, facilitando a modificação sincronizada e eficiente, ao transpor os resultados do Projeto BEPS da OCDE / G20 para tratados fiscais bilaterais em todo o mundo, sem que seja necessário investir recursos na negociação bilateral de cada acordo.
Assim, o MLI modifica a aplicação de milhares de tratados tributários bilaterais concluídos para eliminar a dupla tributação, também implementa normas mínimas acordadas para combater o abuso dos tratados e melhorar os mecanismos de resolução de disputas e oferece flexibilidade para acomodar políticas específicas de tratados tributários.
Com a adoção do pacote BEPS, os países membros da OCDE e do G20, bem como os países em desenvolvimento que contribuíram com a sua elaboração, participarão da formação de um moderno sistema de tributação internacional, segundo o qual os benefícios serão tributados onde ocorre a atividade económica e a criação de valor. 
O projeto também confere apoio à implementação coerente das mudanças recomendadas, à monitorização do impacto na dupla tributação, e à concepção de um quadro mais inclusivo para apoiar tanto a implementação como o acompanhamento
.

Os países são soberanos, a implementação dessas mudanças dependerá deles, e as medidas podem ser implementadas de maneiras diferentes, desde que não entrem em conflito com compromissos jurídicos internacionais. No entanto, o BEPS, por sua própria natureza, exige uma resposta coordenada, especialmente no campo das medidas nacionais. Espera-se, desse modo, que os Estados implementem seus compromissos e que, neste processo, busquem consistência e convergência.

4.2 Implementação das recomendações anti-elisivas da OCDE
4.2.1 No Mercosul 
Na XLIX Seção Ordinaria do Parlamento do Mercosul
, no tocante as Tecnologías de Informação e das Comunicações, foi apresentada Nota, datada em 04 de agosto de 2017, pelo parlamentar José Querejeta dirigida ao Presidente, onde este referia que:

los importantes cambios que vienen acaeciendo en los últimos años (sobre todo en el área de las TIC) han significado diversas transformaciones, tanto tecnológicas como de naturaleza social, económica, educativa y cultural.

Y en esta ocasión interesa señalar en particular la globalización o transnacionalización de determinados fenómenos económicos, que tienen por base los servicios que se prestan por medio de Internet, las plataformas digitales, las aplicaciones informáticas y similares (netflix, airbnb, etc.).

La expansión de estos servicios lleva a la necesidad de abordar la cuestión con una perspectiva transnacional –por lo menos regional- y teniendo en cuenta las diferentes dimenciones asociadas a dicho fenómeno. Una de las dimensiones más importantes es relativa al tratamiento fiscal o tributario de estas atividades (Querejeta, 2017)
.
Neste sentido, destaca-se que a OCDE apresentou medidas para concretizar uma reforma completa, coerente e coordenada da normativa tributária internacional. Desse modo, destaca que em um dos projetos de luta contra a erosão da base tributária e ao desvio de lucros, que é o BEPS, são mencionadas soluções para limitar as lacunas na legislação a nível internacional, vazios que permitem que os benefícios de empresas se transladem a países de baixa ou nula tributação, provocando a perda de confiança dos cidadãos na imparcialidade do sistema tributário mundial.
Portanto, ressalta que a institucionalidade do Mercosul é um instrumento fundamental para processar modelos e tratamentos internacionais. E, dessa forma, importa destacar que, dentro das competências estabelecidas no artigo 4 do Protocolo Constitutivo do Parlamento do Mercosul, encontra-se nos números 11 e 14
 o seguinte:
11. Emitir declarações, recomendações e relatórios sobre questões vinculadas ao desenvolvimento do processo de integração, por iniciativa própria ou por solicitação de outros órgãos do MERCOSUL;
14. Elaborar estudos e anteprojetos de normas nacionais, orientados à harmonização das legislações nacionais dos Estados Partes, os quais serão comunicados aos Parlamentos nacionais com vistas a sua eventual consideração.
Por tudo quanto exposto, José Querejeta solicitou ao Parlamento que fosse emitida uma declaração fazendo notar a relevancia do tema na referida nota. Bem como, que fosse criada em forma urgente um grupo de trabalho a que se atribua, com um prazo determinado, a tarefa de estudar e preparar o texto de uma possível Recomendação, com uma proposta incluída, tendente a unificar, no que for possível, o regime tributário a ditas atividades. Recomendação esta que o Parlamento do Mercosul deveria fazer aos respectivos Parlamentos Nacionais de cada um dos Estados Parte.
Assim, o aludido Parlamentar reforça a importância do tema e proprõe a criação de um grupo específico de trabalho, no âmbito do Mercosul, com atuação em período previamente estabelecido, para que seja elaborada uma orientação de unificação do regime tributário das atividades digitais, baseada nas recomendações do BEPs e, posteriormente, dirigida aos Estados membros. 
Nesse sentido, José Querejeta preocupa-se com o fato de que as mudanças e as transformações se vão produzindo de forma acelerada, pela qual, nos âmbitos estatais e supraestatais seria pertinente atuar com uma maior brevidade. Então, tem-se demonstrado o propósito do Mercosul em ser um bloco económico ativo e comprometido com os seus membros integrantes e com os novos desafios da criação, manutenção e aplicação das normas fiscais internacionais.

4.2.1.1. Na Argentina

Em relação às recentes implementações antielisivas, a República Argentina assinou, em 2014, a Declaração sobre Troca Automática de Informações em Questões Fiscais (AEOI)
, a qual também abrange o CRS, padrão desenvolvido pela OCDE. Portanto, comprometeu-se a implementar a nova norma que exige que as instituições financeiras, incluindo certas seguradoras, obtenham informações fiscais para troca automática com outras jurisdições, a fim de combater a evasão fiscal no mundo.
Nesse sentido, a Argentina implementou o CRS
, tendo a primeira troca de informações ocorrida em Setembro de 2017
. No âmbito do CRS, as instituições financeiras são obrigadas a solicitar informações de clientes de bancos, por exemplo, relacionadas às jurisdições onde devem pagar impostos (residência fiscal). 
Assim, as informações sobre os clientes atingidos devem ser apresentadas pelas entidades financeiras perante a Administração Federal de Receitas Públicas (AFIP), de acordo com o regime estabelecido por aquela Administração através do estipulado na Resolução Geral da AFIP N ° 3826/15 
.

Ademais, em 7 de junho de 2017, a Argentina e outras 67 jurisdições assinaram a Convenção Multilateral para implementar medidas relacionadas ao tratado tributário para prevenção do BEPS (MLI). No momento da assinatura, a Argentina apresentou uma lista de 17 tratados fiscais em que é parte e que gostaria de designar como Acordos de Tributação Abrangida (CTAs), ou seja, tratados fiscais a serem alterados através do MLI. 

Além disso, em 20 de Setembro de 2017, a Argentina introduziu o relatório country-by-country (cbc), alinhado com a ação 13 do projeto BEPS
. Para tanto, estabeleceu os requisitos para a notificação de país por país (CbC), através da Resolução N ° 4.130-E
, publicada no Diário Oficial. As regras de relatórios do CbC aplicam-se às “ultimate parent companies” (empresas controladoras finais) de grupos de empresas multinacionais residentes na Argentina. 
Dessa forma, as medidas do Título 1 desta resolução geralmente refletem os requisitos padrão de relatórios do CbC (por exemplo, o limite de € 750 milhões e o tipo de informação a ser relatada). Salienta-se que as regras na Argentina são efetivas para exercícios fiscais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2017
.

Ainda, em 29 de dezembro de 2017, a Argentina adotou a Lei 27430, relativa a Reforma Tributária
. Esta, concernente a Ação BEPS 1, no artigo 88, descreve os serviços digitais, em relação ao Imposto sobre o valor acrescentado (IVA), como: 
[...] Se consideran servicios digitales, cualquiera sea el dispositivo utilizado para su descarga, visualización o utilización, aquellos llevados a cabo a través de la red Internet o de cualquier adaptación o aplicación de los protocolos, plataformas o de la tecnología utilizada por Internet u otra red a través de la que se presten servicios equivalentes que, por su naturaleza, estén básicamente automatizados y requieran una intervención humana mínima[...]
.
Neste mesmo instrumento normativo há também menção a possíveis sanções relacionadas ao relatório por país (CbC), relativo a Ação 13 do BEPS. Desse modo, o artigo 192 inclui a imposição de multas ajustáveis entre 80.000 e 200.000 pesos se um ou mais grupos multinacionais, por exemplo, não notifiquem as autoridades fiscais sobre a identidade da empresa final, entidade-mãe do seu grupo de empresas multinacionais. 
Por outro ângulo, no artigo 244, do referido diploma legal, restou estabelecido que será incorporado como Título IV da lei 11.683
 (Lei de Procedimento Tributario), o seguinte texto:

ARTÍCULO 244.- Incorpórase como Título IV de la ley 11.683, texto ordenado en 1998 y sus modificaciones, el siguiente:

DETERMINACIONES CONJUNTAS DE PRECIOS DE OPERACIONES INTERNACIONALES

 ARTÍCULO 217.- Establécese un régimen mediante el cual los contribuyentes o responsables podrán solicitar la celebración de una “Determinación Conjunta de Precios de Operaciones Internacionales” (DCPOI) con la Administración Federal de Ingresos Públicos, en la cual se fijen los criterios y metodología aplicables para la determinación de los precios, montos de contraprestaciones o márgenes de utilidad de las transacciones a las que se alude en el artículo 15 de la Ley de Impuesto a las Ganancias, texto ordenado en 1997 y sus modificaciones. 

Portanto, quanto aos preços de transferência de operações internacionais, nos termos do artigo 244, os contribuintes podem solicitar a conclusão de uma “Determinação Conjunta de Preços de Operações Internacionais” (DCPOI) com a Administração Federal de Receitas Públicas, na qual os critérios e metodologia aplicáveis são usados para determinar preços, quantias ou margens de lucro de transações internacionais.
Contudo, a referida apresentação não implicará a suspensão do prazo nem justificará o não cumprimento dos devedores, no que diz respeito ao regime já estabelecido de preços de transferência. Assim, o referido acordo não inibe os poderes de verificação e inspeção da Administração Federal de Receitas Públicas. 

Por tudo quanto exposto, verifica-se que a Argentina tem se empenhado na luta contra a evasão fiscal internacional e tentado cumprir as recomendações transmitidas pela OCDE, levando em conta a necessidade iminente de cooperação, transparência e coesão para elaboração de normais ficais no âmbito mundial.
4.2.1.2 No Brasil 
Em maio de 2007, o Conselho Ministerial da OCDE decidiu fortalecer a cooperação com o Brasil (entre outros países) por meio do programa de enhanced engagement, tornando possível a sua adesão à OCDE. Em 2012, o Brasil passou a ser considerado key partner (parceiro-chave) na Organização, considerado, assim, país em adesão e cooperação reforçada
.
Embora não seja membro da OCDE, o Brasil, como parceiro-chave, pode participar de Comitês da Organização e de inúmeras áreas de trabalho. Assim, o país tem integrado as atividades patrocinadas pela Organização e por seus órgãos técnicos, sobretudo seminários e reuniões de grupos de trabalho, com a presença de peritos brasileiros de áreas especializadas
. 
Nesse contexto, o Brasil se comprometeu com a Declaração para troca automática de informações em assuntos fiscais (AEOI)
 em 2014, ocasião em que representantes oficiais reforçaram a intenção de combater práticas de noncompliance através de trocas periódicas e automáticas de informação, abrangendo, dali por diante, também a troca automática de informações sobre contas financeiras. 
Desse modo, conforme explanam Almeida e Mostaço (2017), o Brasil firmou compromisso de adotar os padrões para troca periódica de informações fiscais em rede que congrega cerca de 98 países, com prazo de implementação fixado até a primeira metade de 2018. 
Sendo assim, no dia 21 de outubro de 2016, o Brasil assinou o Acordo Multilateral de Autoridades Competentes – Multilateral Competent Authority Agreement (MCAA), para cumprimento das trocas de dados do Common Reporting Standard (CRS), que visa atender ao padrão global do intercâmbio automático de informações financeiras para fins tributários. Desde o dia primeiro de janeiro de 2017, o Brasil esteve autorizado a iniciar o intercâmbio de informações com as administrações tributárias dos países que também concluissem o processo de internalização da convenção. 
O Brasil promulgou o texto da Convenção Multilateral para Mútua Assistência em Matéria Fiscal
 pelo Decreto nº 8.842, de 29 de agosto de 2016
, instrumento que servirá de base jurídica para a troca automática de informações, através do qual o Brasil obriga-se a promover-la a partir de setembro de 2018, o que poderá até mesmo alcançar dados financeiros de 2016 e 2017, caso sejam firmados acordos específicos. 
No mesmo período, segundo Almeida e Mostaço (2017), foi expedida pela Receita Federal do Brasil, a Instrução Normativa
 nº 1.680, que dispõe sobre a implantação dos procedimentos previstos no Common Reporting Standard (CRS) em âmbito nacional
, ou seja sobre a identificação das contas financeiras em conformidade com o Padrão de Declaração Comum. 
Apesar de fazer parte na elaboração do Projeto Base Erosion and Profit Shifting (BEPS), o Brasil não assinou o Instrumento Multilateral (MLI) 
 para implementar as mudanças sugeridas nos acordos bilaterais que visam evitar a dupla tributação (acordos de bitributação) na forma de uma negociação única. Portanto, na perspectiva brasileira, a política adotada até o momento é a emenda individualizada de cada um dos acordos de bitributação existentes por meio de novos acordos bilaterais, o que também é uma das possibilidades previstas pelo Projeto BEPS
.
Neste cenário, diversas alterações na legislação e administração brasileira já atendem a muitos dos critérios propostos pelas ações do BEPS, como os de tributação das controladas no exterior, inclusive com harsh controlled foreign corporation (CFC), por meio do qual se tributa toda a renda auferida por controladas no exterior, independentemente da localização em paraísos fiscais ou de a renda ser ativa ou passiva (artigos 76 a 92 da Lei 12.973, de 13 de maio de 2014
, e no artigo 96 da Lei 13.043, de 13 de novembro de 2014
).

Para mais, o marco regulatório contábil também foi amplamente melhorado com a já referida Lei 12.973/2014, mediante a adequação das normas contábeis brasileiras para o International Finantial Reporting Standards (IFRS). Dessa maneira, passou a existir a obrigatoriedade de as empresas adotarem nova Escrituração Contábil Fiscal (EFC), que obriga os contribuintes a transmitirem diversos elementos de sua contabilidade às autoridades fiscais, por via eletrônica, e oferece melhor compatibilidade de apuração de dados em relação aos demais países.

Além disso, a Receita Federal do Brasil (RFB) editou normas infralegais para implementar as seguintes medidas: (i) Declaração por país (cbc), relativa a ação 13 do projeto BEPS, por meio da Instrução Normativa RFB nº 1.681/16
; (ii) troca de informações relativas a rulings, através da Instrução Normativa RFB nº 1.689/17
; e (iii) obrigatoriedade de declaração do beneficiário efetivo das pessoas jurídicas brasileiras, tendo em vista a Instrução Normativa RFB nº 1.634/16
. 

Para proporcionar um ambiente de segurança jurídica para as trocas automáticas de informações, o Supremo Tribunal Federal (STF)
 já decidiu pela constitucionalidade da legislação tributária, e especialmente o artigo 6º, da Lei Complementar 105
, que determinava a obrigatoriedade de os bancos fornecerem dados bancários de contribuintes, segundo os procedimentos definidos pela Receita Federal do Brasil, independente de autorização judicial.

Isto posto, essa decisão configura um importante marco na mudança de orientação do Supremo Tribunal Federal do Brasil, quanto ao sigilo de dados e de informações bancárias. Por essa razão, foi reconhecida a constitucionalidade da declaração e-Financeira, a ser prestada pelas instituições financeiras e outros contribuintes indicados, que reúne informações sobre operações financeiras, nos termos da Instrução Normativa RFB 1.571
, de 2 de julho, de 2015, com base no artigo 5º da Lei Complementar 105, de 10 de janeiro de 2001.
Os desafios que devem ser enfrentados pelo Brasil para se adequar ao cenário de transparência fiscal internacional são diversos. De modo que o relatório elaborado pela OCDE
 para os países em desenvolvimento indica a necessidade de adequação do sistema interno, a fim de melhorar o cumprimento fiscal internacional, com as informações que se farão necessárias para o atingimento da transparência global. Sendo assim, “conforme o Relatório de Comprometimentos, o Brasil deve adotar as principais mudanças em sua jurisdição até 2018”. (Torres, 2017). 

4.2.1 Na União Europeia 

Iniciativas para garantir uma implementação consistente e coordenada das recomendações da OCDE foram lançadas na União Europeia, e, à vista disso, desde 2014, a EU se comprometeu com a Declaração Automatic Exchange of Information in Tax Matters (AEOI)
, a qual abrange o padrão CRS. 
Assim, “a norma comum de Comunicação (CRS) foi integralmente introduzida nos instrumentos de cooperação administrativa existentes ao nível da UE, mediante aprovação da diretiva que ficou conhecida por Directive on Administractive Cooperation 2 (DAC- 2)” (Tavares, Domingues, 2017, p. 22).
Em relação a erosão da base tributável e a transferência de lucros (projeto BEPS) no contexto da EU, o Conselho Europeu apresentou, em 8 de dezembro de 2015, as seguinte conclusões: 
10. SALIENTA, por conseguinte, a necessidade de encontrar soluções comuns, mas flexíveis, a nível da UE coerentes com as conclusões da OCDE sobre a BEPS, prestando particular atenção ao respeito pelas liberdades e competências consagradas no Tratado da UE, e APOIA uma implementação eficaz, rápida e coordenada por parte dos Estados-Membros das medidas de luta contra a erosão da base tributável e a transferência de lucros a adotar a nível da UE; 

11. OBSERVA que as conclusões da OCDE sobre a BEPS propõem muitas vezes diferentes opções para implementar algumas das suas recomendações, e que seria vantajosa uma abordagem comum à escala da UE a favor de determinadas opções com vista a assegurar o bom funcionamento do mercado único
. 

Sendo assim, o orçamento da União Europeia tem sido afetado por casos de fraude e outras atividades ilegais, “o que fez com que houvesse uma preocupação crescente da Comissão em criar mecanismos de combate, seja através da estreita colaboração e troca de informações entre os vários países membros, seja através de definição de infrações comuns” (Almeida, 2014, p. 100). 
Nesse sentido, a partir da comunicação da Comissão sobre medidas futuras destinadas a reforçar a transparência e a combater a elisão e a evasão fiscais, o Conselho, em 11 de outubro de 2016, reconheceu que uma maior segurança tributária na UE pode contribuir para aumentar a competitividade das empresas da UE e registou a intenção da Comissão de apresentar propostas destinadas a combater a erosão da base tributável e a transferência de lucros, bem como a elisão fiscal.

Ademais, o Conselho ressaltou a iniciativa de troca automática de informações sobre os beneficiários efetivos acordada por grande número de jurisdições, nomeadamente por todos os Estados-Membros, no intuito de trocarem informações sobre os beneficiários efetivos de empresas, pessoas coletivas e entidades sem personalidade jurídica.
Nesse contexto, para um combate mais eficiente contra a avasão fiscal, foi aprovada a Diretiva (UE) 2015/849/UE
, relativa à prevenção do branqueamento de capitais e do financiamento do terrorismo. De acordo com o que nesta esta previsto, sempre que o titular da conta é uma estrutura intermediária, os bancos devem analisar essa estrutura e comunicar os seus beneficiários efetivos. A aplicação desta disposição baseia-se nas informações detidas pelas autoridades responsáveis pela prevenção do branqueamento de capitais. 
A UE continuou o seu trabalho na luta contra o planeamento fiscal agressivo e, recentemente, foi aprovada a Diretiva (UE) 2016/881
 do Conselho, de 25 de maio de 2016, que altera a Diretiva 2011/16/UE no que respeita à troca automática de informações obrigatória no domínio da fiscalidade, e, assim, destacar-se os seguintes considerandos: 

(13) A fim de minimizar os custos e os encargos administrativos tanto para as administrações fiscais como para os Grupos de empresas multinacionais, é necessário estabelecer regras que estejam em sintonia com a evolução internacional e que contribuam de forma positiva para a sua aplicação. Em 19 de julho de 2013, a Organização de Cooperação e de Desenvolvimento Económicos (OCDE) publicou o seu Plano de ação contra a erosão da base tributável e a transferência de lucros («plano de ação BEPS»), que constitui uma importante iniciativa para alterar as regras fiscais vigentes a nível internacional. Em 5 de outubro de 2015, a OCDE apresentou os seus relatórios finais, que foram aprovados pelos Ministros das Finanças do G20. Durante a reunião de 15 e 16 de novembro de 2015, o pacote da OCDE foi igualmente aprovado pelos líderes do G20.

(14) Do trabalho realizado sobre a Ação 13 do plano de ação BEPS resultou um conjunto de normas para a prestação de informações por parte dos Grupos de empresas multinacionais, que incluem o ficheiro principal, o ficheiro local e a declaração por país. É, por conseguinte, adequado tomar em consideração as normas da OCDE ao estabelecer as regras relativas à declaração por país.
Portanto, a Diretiva (UE) 2016/881 pretende proporcionar a troca automática de informações obrigatória no âmbito da fiscalidade, de acordo com as recomendações transmitidas pela OCDE. Dessa maneira, através do disposto no artigo 8.º-AA, estabelece o domínio de aplicação e condições da troca automática de informações obrigatória sobre a declaração por país (cbc), correspondente a Ação 13 do plano BEPS, e define as seguintes informações que deverão ser prestadas relativamente ao Grupo de empresas multinacionais:

a) informações agregadas sobre o montante dos rendimentos, o lucro (perda) antes do imposto sobre o rendimento, o imposto sobre o rendimento pago, o imposto sobre o rendimento devido, o capital social, os ganhos acumulados, o número de empregados, e os ativos tangíveis que não sejam caixa nem equivalentes de caixa em relação a cada jurisdição em que o Grupo de empresas multinacionais opera;

b) a identificação de cada Entidade constituinte do Grupo de empresas multinacionais que indique a jurisdição da residência fiscal dessa Entidade constituinte e, caso seja diferente da jurisdição da residência fiscal, a jurisdição por cujo ordenamento jurídico se rege a organização dessa Entidade constituinte, bem como a natureza da atividade empresarial principal ou atividades empresariais principais dessa Entidade constituinte.

Para mais, na seção III da Diretiva 2016/881 há um modelo da declaração por país, o qual foi dividido da seguinte forma: Quadro 1, que contém a Perspetiva geral de afetação do rendimento, impostos e atividades empresariais por jurisdição fiscal; Quadro 2, que correponderia a lista de todas as Entidades constituintes do grupo de empresas multinacionais incluídas em cada agregação por jurisdição fiscal; e o Quadro 3:  referente as Informações adicionais, o nome do grupo de empresas multinacionais e o exercício fiscal em causa.
No tocante às regras contra as práticas de elisão fiscal que tenham incidência direta no funcionamento do mercado interno, foi aprovada a Diretiva (UE) 2016/1164
 do Conselho de 12 de julho de 2016, a qual, em seu considerando 3, estabelece que: 
(3) É necessário estabelecer regras para reforçar o nível médio de proteção contra o planeamento fiscal agressivo no mercado interno. Uma vez que essas regras terão de se enquadrar em 28 sistemas diferentes de tributação das sociedades, deverão circunscrever-se às disposições gerais, deixando a execução aos Estados-Membros, uma vez que estes estão em melhor posição para definir os elementos específicos dessas regras da forma que melhor se adeque aos seus sistemas de tributação das sociedades. Este objetivo poderá ser alcançado mediante a criação de um nível mínimo de proteção dos sistemas nacionais de tributação das sociedades contra as práticas de elisão fiscal em toda a União. É, por conseguinte, necessário coordenar as respostas dos Estados-Membros na aplicação prática dos resultados das 15 ações da OCDE contra a BEPS, a fim de melhorar a eficácia do mercado interno no seu conjunto na luta contra as práticas de elisão fiscal. É, por conseguinte, necessário estabelecer um nível mínimo comum de proteção do mercado interno em domínios específicos.

Assim, em seu capítulo II, a Diretiva (UE) 2016/1164 menciona algumas medidas contra a elisão fiscal. De modo que inicialmente traz no Artigo 4.º a regra da limitação dos juros, a qual delimita que os gastos excessivos com empréstimos obtidos são dedutíveis no período de tributação em que são incorridos apenas até 30% dos resultados dos contribuintes antes de juros, impostos, depreciações e amortizações. 
Já no Artigo 5.º, a referida Diretiva determina a regra da “Tributação à saída”, onde um contribuinte deve estar sujeito a imposto por um montante igual ao valor de mercado dos ativos transferidos, no momento da saída dos ativos, deduzido do seu valor para efeitos fiscais. Além disso, o art. 6.º traz a regra geral antiabuso, a qual determina que os Estados-Membros devem ignorar um esquema ou montagem que, tendo sido posta em prática com a finalidade de obter uma vantagem fiscal, não seja genuína tendo em conta os factos relevantes. 
Destaca-se, também, o Artigo 7.º da Diretiva (UE) 2016/1164 que define a Regra das sociedades estrangeiras controladas (Controlled Foreign Companies - CFC) a qual determina que o Estado-Membro de um contribuinte deve tratar como uma sociedade estrangeira controlada uma entidade, ou um estabelecimento estável cujos lucros não estejam sujeitos a imposto ou estejam isentos de imposto nesse Estado-Membro (sempre sujeita a algumas condições). O Artigo 8.º traz a norma do Cálculo dos rendimentos das sociedades estrangeiras controladas. 

Por fim, o Artigo 9.º analisa assimetrias híbridas  determinando que na medida em que uma assimetria híbrida resulte numa dupla dedução, esta é concedida apenas no Estado-Membro em que esse pagamento tem origem. Em relação a transposição, restou definido que os Estados-Membros adotarão e publicarão, até 31 de dezembro de 2018, as disposições legislativas necessárias para dar cumprimento à presente diretiva. Por conseguinte, os Estados-Membros deverão aplicar as referidas disposições a partir de 1 de janeiro de 2019.

Diante do entendimento comunitário, e já afirmado pelo Conselho, as Diretivas devem, sempre que apropriado, ser o instrumento de eleição para implementação na UE das conclusões e recomendações da OCDE, especialmente, sobre a troca automática de informações e sobre BEPS, a fim de garantir a segurança jurídica e a proporcionalidade no nível de harmonização exigido pelo mercado único.
CONCLUSÃO

Na economia moderna global atual, o comércio é essencial para o crescimento, o emprego e a competitividade. Desse modo, um modelo hegemônico, que favoreça apenas os Estados desenvolvidos, parece se distanciar dos objetivos globais, estes que atualmente não se limitam à promoção do livre comércio, mas incluem a manutenção da paz, a promoção do desenvolvimento económico e do bem-estar mundial, o alcance do desenvolvimento sustentável e a gestão de crises económicas globais.

A análise das atuais políticas regulatórias, que afetam não só a economia dos Estados, mas, principalmente, o comércio internacional, ocasionou o surgimento de um novo paradigma, ou seja, o alargamento e o aprofundamento da rede de acordos regionais ou preferenciais (ARCs ou APCs).
Diante ao indispensável reposicionamento da política de comércio internacional, o novo regionalismo desafia a legitimidade do sistema multilateral em sua capacidade de congregar distintos interesses e construir entendimentos. Nessa perpectiva, existe a possibilidade atual de concretização do acordo de livre comércio entre UE e o Mercosul. Assim, ambos os blocos apresentam a possibilidade de adotar posturas mais estratégicas de inserção nestas cadeias globais. 
Dessa maneira, segundo Malmström (2018), pode-se verificar que a política comercial, inclusive que aquela aplicada na UE e no Mercosul, contribui para a criação de novos postos de trabalho e novas oportunidades de comércio e investimento para as empresas, grandes e pequenas. Para os consumidores, os acordos comerciais permitem reduzir os preços e alargar a escolha, com a importante manutenção, ao mesmo tempo, das normas em matéria de proteção dos consumidores, direitos sociais e normas ambientais. 
Em especial, o tratado comercial da UE com o Mercosul poderá ajudar as empresas mais pequenas, que enfrentam regras complicadas relativas à exportação. Sendo assim, a estratégia comércio para todos significa que as negociações comerciais são agora mais abertas do que nunca
. À vista disso, o ARC entre a UE e o Mercosul formaria um mercado transatlântico, e beneficiaria todos os países envolvidos, desde que seja criado um ambiente regulatório aberto, justo e previsível para os negócios correntes no mercado global. 

Exatamente por esse motivo é que o exame da evolução das políticas regulatórias dos recentes acordos firmados no mundo passa a ser fundamental. Agora, conceitos fundamentais para o comércio internacional como coerência, cooperação e convergência regulatória passam a ocupar lugar de destaque. 
Dessa forma, caso seja realizado o Acordo de livre comércio entre a UE e o Mercosul, o mesmo deverá conter disposições importantes sobre cooperação regulatória, apresentando ambições de convergência para cada um dos blocos económicos.
Com a harmonização regulatória, poderemos observar menores índices de evasão e elisão fiscal, menores prejuízos económicos, maior colaboração aduaneira e uma justiça fiscal mais eficiente. Assim, a integração fiscal, demonstrada através da harmonização legislativa, deve ser vista como medida urgente e também como uma grande vantagem no mundo economicamente globalizado e integralizado em que vivemos.
A proliferação de acordos multi e bilaterais acerca de temas fiscais exige que os sistemas jurídicos sejam respeitados e que os princípios fiscais gerais, como o princípio do abuso do direito, sejam guias para a elaboração de tais convenções. Portanto, observar os princípios fiscais gerais e internacionais é de extrema importância para o bom relacionamento entre países.
Os novos tempos de Fisco global definem um renovado modelo de fiscalização, na forma de controle das atividades dos contribuintes, coerente com a complexidade dos negócios, crescente aumento da economia digital e fortalecimento da mútua assistência e trocas de informações. Por isso, um aspecto fundamental para preparar as administrações fiscais para os desafios do século XXI é equipá-los com as ferramentas legais, administrativas e de tecnologia da informação necessárias para verificar a conformidade de seus contribuintes.
Desse modo, estudos de grandes organizações, como a OCDE, orientam aos países que a integração fiscal e económica é importante para o crescimento dos Estados, desde que procedida de forma organizada e planejada. 
Nesse sentido, Diogo Leite, que foi membro de diversos grupos de trabalho do Comité de Assuntos Fiscais da OCDE, se posiciona da seguinte maneira:

globalização – tal como antes regionalização – não deve significar imposição de modelos fiscais. Imposição que parte normalmente de países ricos para os outros. Os diversos estádios de desenvolvimento económico e social implicam sistemas fiscais também diversos. E que podem passar, muito legitimamente, por medidas adequadas a atrair investimentos (Diogo Leite Campos, 2002, pag. 3–18).
Nesse cenário, os progressos alcançados são numerosos, incluindo o estabelecimento de um novo quadro da OCDE / G20 para favorecer um debate mais inclusivo, mas é crucial continuar a aprofundar a cooperação e acompanhar a implementação e a eficácia das medidas adotadas no contexto da Troca Automática de Informação (AEOI) e do Projeto BEPS, seus efeitos sobre os custos de conformidade dos contribuintes e a correta aplicação das medidas pelas administrações tributárias.
A globalização exige soluções mundiais e a manutenção de um diálogo geral que vá além dos países da OCDE e do G20. O enorme interesse demonstrado pelos países em desenvolvimento através de sua participação no projeto BEPS deve ser mantido com o estabelecimento de uma estrutura ainda mais inclusiva.
Os países membros da OCDE e do G20 comprometeram-se a estender a sua cooperação com o BEPS até 2020 para concluir o trabalho realizado e garantir a supervisão seletiva e efetiva das medidas acordadas, bem como a definirão de um quadro para a realização dessa supervisão, com vista a melhorar a integração de outros países interessados
.
A internacionalização do Direito Tributário será cada vez mais intensa e complexa, o refinamento das regras que tratam da tributação em bases universais, a definição legal de critérios de substância e a eventual introdução de uma norma geral antielisiva são exemplos de alterações legislativas necessárias à segurança jurídica em matéria fiscal internacional.

Tanto a União Europeia como o Mercosul demonstram preocupação e comprometimento quanto à troca de informações e combate a evasão fiscal, através da implementação de diversas recomendações da OCDE. Portanto, tem-se claro que são blocos económicos ativos e comprometidos para com os seus membros integrantes e com os novos desafios da criação, manutenção e aplicação das normas fiscais internacionais. 
Trata-se de momento histórico para a doutrina do Direito Tributário Internacional, no combate à evasão fiscal e práticas de planejamentos tributários agressivos. Um passo notável da humanidade para romper os limites estreitos das soberanias com o legítimo propósito de afirmar o dever de todos ao pagamento dos tributos, sem qualquer distinção.
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